
REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Controle Abstrato

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Discute-se a inconstitucionalidade de quaisquer atos administrativos do
Fisco paulista e do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo -
TIT que determinem a supressão de créditos de ICMS relativos a
mercadorias oriundas da Zona Franca de Manaus contempladas com
incentivos fiscais concedidos às indústrias ali instaladas com fundamento
no artigo 15 da Lei Complementar federal 24/1975.

1004 ADPF nº 1004 - Inconstitucionalidade - Créditos -
ICMS - Zona Franca

1004

Discute-se a inconstitucionalidade dos arts. 100, § 9º, da Constituição
Federal, e 101, § 5º, do ADCT, com redação estabelecida pelo art. 1º da
EC 113/21, bem como dar interpretação conforme a Constituição ao art.
100, § 11, da Constituição, com redação da EC 113/21, para excluir a
expressão com auto aplicabilidade para a União de seu texto.

7047 ADI nº 7047 - 7064 - Constitucionalidade - SELIC -
Correção - Compensação - Fazenda

7047

7064 ADI nº 7047 - 7064 - Constitucionalidade - SELIC -
Correção - Compensação - Fazenda

7064
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 18, § 1º, da
Constituição Federal de 1967, a constitucionalidade, ou não, do parágrafo
único do art. 5º do Decreto-lei nº 1.569/77, o qual trata da suspensão da
contagem do prazo prescricional para as causas de pequeno valor.

560626 Tema nº 2 - Inconstitucionalidade - Prescrição -
Decadência - Crédito

2

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146, III, b, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, dos artigos 45 e 46
da Lei nº 8.212/91, com o objetivo de definir qual o prazo prescricional
para a cobrança dos créditos relativos às contribuições sociais devidas à
Seguridade Social: de cinco anos, nos termos dos artigos 173 e 174 do
Código Tributário Nacional, ou de dez anos, nos termos da Lei nº 8.
212/91.

559943 Tema nº 3 - Prazo - Prescricional - Contribuição -
Seguridade

3

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da expressão
"observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172,
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante do
art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, com o
objetivo de definir o termo inicial da contagem do prazo prescricional da
ação de compensação/repetição de indébito tributário de tributos sujeitos
a lançamento por homologação pagos antecipadamente: se da data do
recolhimento antecipado do tributo indevido ou da data da homologação
- expressa ou tácita - do respectivo lançamento.

566621 Tema nº 4 - Prescrição - Repetição - Lançamento -
Homologação

4

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 37,
XIV; e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, o direito, ou não, à
compensação da diferença de 11,98%, resultante da conversão em URV
dos valores expressos em cruzeiros reais, com o reajuste ocorrido na data-
base subseqüente.

561836 Tema nº 5 - URV5

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º; 6º;
196; e 198, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, a obrigatoriedade, ou
não, de o Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de
doença grave que não possui condições financeiras para comprá-lo.

566471 Tema nº 6 - Medicamentos - Tratamento - Alto -
Custo

6

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 146, III, b, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 13 da Lei nº
8.620/93, que estabeleceu a responsabilidade solidária dos sócios das
empresas por quotas de responsabilidade limitada pelas dívidas junto à
Seguridade Social.

562276 Tema nº 13 - Responsabilidade - Sócio - Art. 135, III,
CTN

13
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III e IV;
5º, caput; 7º, IV e VII, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou
não, do art. 18, § 2º, da Medida Provisória nº 2.215-10/2001, o qual
permite o pagamento de soldo inferior a um salário-mínimo à praça
prestador do serviço militar inicial obrigatório.

570177 Tema nº 15 - Remuneração - Salário - Mínimo - Praça15

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II e § 2º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança de taxa
pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndio, instituída pela
Lei nº 14.938/2003, do Estado de Minas Gerais.

643247 Tema nº 16 - Sinistro16

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, XXV; e 100, §
4º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, do fracionamento do
valor da execução proposta contra a Fazenda Pública de Estado-membro,
para pagamento de honorários advocatícios.

564132 Tema nº 18 - Precatório - Fracionamento - Honorários
- Custas

18

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, X e § 6 º, da
Constituição Federal, o direito, ou não, a indenização por danos
patrimoniais sofridos em razão de omissão do Poder Executivo estadual,
consistente no não-encaminhamento de projeto de lei destinado a
viabilizar reajuste geral e anual dos vencimentos de servidores públicos
estaduais.

565089 Tema nº 19 - Revisão - Geral - Anual - Indenização19

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146; 149;
154, I; e 195, I e § 4º, da Constituição Federal, o alcance da expressão
"folha de salários", contida no art. 195, I, da Constituição Federal, e, por
conseguinte, a constitucionalidade, ou não, do art. 22, I, da Lei nº 8.
212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99, que instituiu
contribuição social sobre o total das remunerações pagas, devidas ou
creditadas a qualquer título aos empregados.

565160 Tema nº 20 - Contribuição - Social - Folha de salários20

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, § 1º; e
155, § 1º, IV, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da fixação
de alíquota progressiva para o imposto sobre transmissão causa mortis e
doação - ITCD, nos termos da Lei Estadual gaúcha nº 8.821/89.

562045 Tema nº 21 - ITCMD - Progressividade21

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LVII, da
Constituição Federal, a validade, ou não, de restrição à participação em
concurso público de candidato a Cabo da Polícia Militar denunciado pela
prática do crime previsto no art. 342 do Código Penal (Falso testemunho
ou falsa perícia).

560900 Tema nº 22 - Concurso - Presunção - Inocência -
Criminal

22
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e
37, XIV, da Constituição Federal, e 17 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT, se servidor público, admitido antes da
promulgação da Emenda Constitucional nº 19/98, a qual suprimiu a
expressão "sob o mesmo título ou idêntico fundamento" do art. 37, XIV,
da Constituição Federal, tem, ou não, direito adquirido ao adicional por
tempo de serviço calculado de acordo com a redação original do referido
dispositivo constitucional.

563708 Tema nº 24 - Adicionais - Quinquênio - Direito -
Adquirido

24

Recurso extraordinário em que discute, à luz do art. 7º, IV, da
Constituição Federal, a revogação, ou não, do art. 3º, parágrafo único, da
Lei Complementar paulista nº 432/85, que vincula o adicional de
insalubridade ao salário-mínimo, pela Constituição de 1988.

565714 Tema nº 25 - Adicional - Insalubridade - Base - Cálculo
(Súmula nº 4/STF)

25

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 4º, da
Constituição Federal (com a redação dada pela Emenda Constitucional nº
20/98), a revogação, ou não, do art. 1º, I, da Lei Complementar nº
51/85, que prevê requisitos e critérios diferenciados para a concessão de
aposentadoria especial a policiais civis, pela Constituição de 1988.

567110 Tema nº 26 - Aposentadoria - Especial - Tempo -
Serviço

26

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 203, V, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de comprovação de
miserabilidade do idoso, para fins percepção do benefício de assistência
continuada a que alude o referido dispositivo, por outro meio além do
previsto no art. 20, § 3º, da Lei nº 8.742/93, que considera incapaz de
prover a manutenção do idoso a família cuja renda mensal per capita seja
inferior a ¼ do salário mínimo.

567985 Tema nº 27 - Idoso - Prova - Miserabilidade -
Assistência

27

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 5º, II e LIV; 37,
caput; e 100, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não,
de expedição de precatório, antes do trânsito em julgado dos embargos à
execução, para efetuar o pagamento da parte incontroversa da
condenação.

1205530 Tema nº 28 - Precatório - Fracionamento - Parte -
Incontroversa

28

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XIII; 29;
37, caput, I e II; e 125 da Constituição Federal, se há vício de iniciativa na
Lei nº 2.040/90, do Município de Garibaldi/RS, proposta pelo Poder
Legislativo municipal, a qual veda a contratação de parentes de 1º e 2º
graus do Prefeito e Vice-Prefeito para ocuparem cargos comissionados, no
âmbito da administração pública municipal.

570392 Tema Nº 29 - Nepotismo - Lei - Municipal -
Constitucionalidade

29
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; 37,
caput; e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal, o direito, ou não, de
servidor comissionado exonerado perceber férias não usufruídas acrescidas
do terço constitucional.

570908 Tema nº 30 - Servidor - Recebimento - 1/3 - Férias30

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XIII, XXXV,
LIV e LV; e 170, parágrafo único, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da exigência, pelo Fisco, de garantia real ou
fidejussória, prevista nos artigos 39 e 42 da Lei nº 8.820/89, do Estado do Rio Gr

565048 Tema nº 31 - Impressão - Documentos - Fiscais -
Garantia

31

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, II; e 195,
§ 7º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 55 da
Lei nº 8.212/91, que dispõe sobre as exigências para a concessão de
imunidade tributária às entidades beneficentes de assistência social.

566622 Tema nº 32 - Beneficente -  Assistência - Social -
Imunidade

32

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, a existência, ou não, de direito adquirido à forma de
cálculo de parcelas incorporadas à remuneração de servidor público,
relativas a adicional por tempo de serviço ou função ou cargo
comissionado por ele exercido.

563965 Tema nº 41 - Servidor - Gratificação - Alteração -
Cálculo

41

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 158, IV; e
160, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da retenção
de parcela do produto da arrecadação do ICMS, pertencente aos
Municípios, em razão da concessão de incentivos fiscais pelo Estado-
membro

572762 Tema nº 42 - Repasse - ICMS - Municípios42

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, IX; e 114,
da Constituição Federal, qual a justiça competente para processar e julgar
reclamações instauradas por empregados contratados temporariamente
pelos Estados, sob a égide de regime especial disciplinado em lei local,
editada antes da Constituição Federal de 1988.

573202 Tema nº 43 - Competência - Conflito - Servidores -
Temporários

43

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 149-A e 150,
II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da Lei
Complementar nº 7/2002, do Município de São José-SC, que instituiu a
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP em
face dos princípios da isonomia, progressividade, razoabilidade e
proporcionalidade.

573675 Tema nº 44 - Custeio - Energia - Elétrica - CIP44
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, caput, e
100, § 1º e § 4º, da Constituição Federal, a possibilidade de execução
provisória de obrigação de fazer contra a Fazenda Pública.

573872 Tema nº 45 - Precatório - Execução - Antes -
Trânsito

45

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 31, § 1º; 37,
caput e I; 71, III, da Constituição Federal, se as decisões do Tribunal de
Contas dos Estados, na análise definitiva de atos de admissão de pessoal
por parte dos Municípios, possuem natureza mandamental ou meramente
opinativa.

576920 Tema nº 47 - Natureza - Controle - TCE - TCM47

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 8º, da
Constituição Federal; dos artigos 6º, parágrafo único; e 7º, da Emenda
Constitucional nº 41/2003; e do art. 3º da Emenda Constitucional nº
47/2005, se a Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e
Tecnologia - GDACT é, ou não, extensível aos servidores inativos e
pensionistas em seu grau máximo

572884 Tema nº 54 - Gratificação - GDACT54

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 18; 24, XII;
25, §§ 1º, 2º, 3º; 149, § 1º; e 195, § 4º, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da contribuição compulsória para o custeio
dos serviços de assistência médica, hospitalar, odontológica e
farmacêutica, instituída pela Lei Complementar estadual nº 64/2002

573540 Tema nº 55 - Contribuição - Hospitalar - IAMSPE -
Cruz Azul

55

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV; e
129, III e IX, da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério
Público para propor ação civil pública que visa anular Termo de Acordo de
Regime Especial - TARE, firmado entre o Distrito Federal e empresa, para
estabelecer regime especial de apuração do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS devido por esta.

576155 Tema nº 56 - Ilegitimidade - MP - ACP -  Acordo56

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 206, I, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de servidor público militar
estadual, transferido ex oficio e oriundo de estabelecimento particular de
ensino superior, ingressar em instituição de natureza pública em razão da
inexistência, na localidade de destino, de instituição congênere à de
origem.

601580 Tema nº 57 - Servidor - Militar - Transferência -
Universidade

57

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LXVII, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, das normas que
dispõem sobre a prisão civil do depositário infiel.

466343 Tema nº 60 - Prisão - Civil - Depositário - Infiel60
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 173, § 1º, II da
Constituição Federal, a revogação, ou não, do art. 12 da Lei
Complementar nº 7/70 e do art. 3º da Lei Complementar nº 8/70, que
previram, no tocante às contribuições para o PIS/PASEP, tratamento mais
gravoso para as empresas públicas e sociedades de economia mista que
exploram atividade econômica em comparação às empresas privadas, pela
Constituição de 1988.

577494 Tema nº 64 - Diferença - Contribuições - PIS/PASEP64

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, caput, II e V,
da Constituição Federal, a necessidade, ou não, de edição de lei formal
para a vedação de nepotismo no âmbito dos Poderes Executivo e
Legislativo.

579951 Tema nº 66 - Nepotismo - Lei - Formal - Moralidade
(Súmula nº 13/STF)

66

Recurso extraordinário em que se discute, com fundamento no art. 5º,
caput, e na Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal, a extensão, ou
não, aos servidores inativos, da Gratificação de Desempenho de Atividade
de Seguro Social e do Trabalho - GDASST, instituída pela Lei nº 10.
483/2002 e concedida aos servidores da ativa, em 60 pontos a partir do
advento da Medida Provisória nº 198/94, convertida na Lei nº 10.
971/2004.

572052 Tema nº 67 - Gratificação - Atividade - Seguridade -
GDASST

67

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, II, da
Constituição Federal, a justiça competente para processar e julgar ação de
interdito proibitório que visa assegurar o livre acesso de funcionários e de
clientes às agências bancárias interditadas em decorrência de movimento
grevista.

579648 Tema nº 74 - Competência - Interdito - Proibitório -
Grevista

74

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 7º,
IV; e 195, § 5º, da Constituição Federal, bem como do art. 14 da
Emenda Constitucional nº 20/98 e do art. 5º da Emenda Constitucional
nº 41/2003, a aplicação, ou não, do novo limite dos valores dos benefícios
fixados pelas referidas emendas como teto da renda mensal dos
benefícios concedidos anteriormente a sua vigência.

564354 Tema nº 76 - Benefício - Previdenciário - RMI76

Recurso extraordinário em que se discute o alcance da expressão "quando
expressamente autorizadas", constante do art. 5º, XXI, da Constituição
Federal, para fins de execução de julgado, oriundo de ação ordinária de
caráter coletivo ajuizada por associação, por aqueles que não conferiram
autorização expressa à entidade associativa, não obstante haja previsão
genérica de representação dos associados em cláusula do estatuto.

573232 Tema nº 82 - Substituição - Processual - Associações -
Sindicatos

82
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI;
195, § 5º; 201, caput, e §§ 1º, 3º e 4º da Constituição Federal, a
possibilidade, ou não, de aplicação do art. 29 da Lei nº 8.213/91, na
redação dada pela Lei nº 9.876/99, a qual determinou que o valor do
auxílio-doença fosse considerado salário de contribuição para efeitos de
cálculo da aposentadoria por invalidez, a benefícios previdenciários
concedidos antes da respectiva vigência dessa nova redação (29.11.
1999).

583834 Tema nº 88 - Acidente - RMI - Aposentadoria -
Invalidez

88

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, III, c, da
Constituição Federal, a exigência, ou não, do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS, nos termos dos artigos 1º e 2º da Lei
paulista nº 11.813/2004, entre 1º de janeiro e 17 de março de 2005, em
face do prazo nonagesimal.

584100 Tema nº 91 - ICMS - Alíquota - 17%/18% - Lei
9903/97

91

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 167, IV, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da Lei paulista nº 9.
903/97, que prevê obrigatoriedade de o Poder Executivo estadual
publicar mensalmente a aplicação dos recursos provenientes da receita
gerada pelo aumento de 17% para 18% da alíquota do ICMS.

585535 Tema nº 92 - ICMS - Majoração - 17%/18%92

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e
97 da Constituição, a necessidade de se suscitar, ou não, perante o
Órgão Especial, o incidente de inconstitucionalidade do art. 4º da Lei
Complementar nº 118/2005 naquelas situações em que se nega aplicação
dessa norma às ações ajuizadas anteriormente à sua vigência

585702 Tema nº 93 - Reserva - Plenário - Tribunal -
Inconstitucionalidade (Súmula nº 10/STF)

93

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 97; 156, § 1º,
I e II, da Constituição Federal, a nulidade, ou não, de acórdão proferido
pela Corte de origem, que reconheceu a inconstitucionalidade da Emenda
Constitucional nº 29/2000, sem a manifestação do Órgão Especial, e a
procedência, ou não, do conflito entre o texto primitivo da Constituição
Federal e a referida Emenda Constitucional nº 29/2000.

586693 Tema nº 94 - IPTU - Progressividade - Posterior - EC
29/2000

94

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §§ 1º e 4º,
da Constituição Federal, se são devidos, ou não, os juros de mora no
período compreendido entre a data da conta de liquidação e a expedição
do requisitório.

579431 Tema nº 96 - Juros - Período - Liquidação - Expedição96
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute a auto-aplicabilidade, ou não, do
art. 192, § 3º, da Constituição Federal, na redação vigente anteriormente
à Emenda Constitucional nº 40/2003, e da conseqüente possibilidade de
limitação a 12% ao ano dos juros nos contratos no âmbito do Sistema
Financeiro Nacional.

582650 Tema nº 98 - Auto - Aplicabilidade  - Art. 192, § 3º,
da CF - EC 40/2003 (Súmula nº 7/STF)

98

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e
XXXVI; e 195, § 5º, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, do art.
741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados
Especiais Federais, e a extensão, ou não, dos efeitos de precedente do
Supremo Tribunal Federal, que declarou a inconstitucionalidade de lei, aos
casos com trânsito julgado.

586068 Tema nº 100 - Desconstituição - Trânsito - Norma -
Inconstitucional

100

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º, 5º, II,
XXIV, XXXVI, LIV; 22, I; 105, I, d; e 114, da Constituição Federal, a
definição da competência para, após a instituição do regime jurídico único
dos servidores públicos federais (Lei nº 8.112/90), julgar os efeitos de
decisão anteriormente proferida pela Justiça do Trabalho, e a aplicação,
ou não, do art. 884, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
nos casos de decisão transitada em julgado proferida pela Justiça do
Trabalho que, com base no princípio da isonomia, deferiu a servidores da
Justiça Eleitoral a extensão do reajuste de 84,32%, relativo ao IPC do
mês de março de 1990 (Plano Collor) concedido pela Justiça Federal, por
meio de decisão também transitada em julgado, a outros servidores.

590880 Tema nº 106 - Competência - Reajuste - 84,32% -
Servidores

106

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º e 156 da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o Poder Judiciário aplicar
lei estadual que autoriza o Poder Executivo Estadual a não executar os
débitos com valor igual ou inferior a 30% do maior valor de referência
(MVR) e, com fundamento nessa lei, extinguir processos, sem julgamento
de mérito, em face da ausência de interesse de agir do Município,
considerando o pequeno valor das ações de execução fiscal ajuizadas.

591033 Tema nº 109 - Execução - Pequeno - Valor - Extinção109

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §3º, da
Constituição Federal, e do art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, a possibilidade, ou não, de conversão de precatórios expedidos ant

587982 Tema nº 112 - Precatórios - Antes - EC 37/2002 -
RPV

112
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 6º; 145, § 1º;
150, VI, a, e § 2º; e 196, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, da
imunidade recíproca a sociedades de economia mista que prestam serviços
de saúde exclusivamente pelo Sistema Único de Saúde - SUS, e assim
sendo, sem pagamento por parte dos usuários.

580264 Tema nº 115 - Imunidade - ICMS - S.E.M. - Saúde115

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 142, § 3º, X, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 9º da Lei nº
11.279/2006, que, ao regulamentar o referido dispositivo constitucional,
delega aos editais de concursos públicos o estabelecimento do limite de
idade para ingresso na Marinha.

600885 Tema nº 121 - Forças - Armadas - Idade - Ingresso121

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III, a; e
156, III, da Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza- ISS sobre as operações de arrendamento
mercantil (leasing).

592905 Tema nº 125 - ISS - Leasing - Móveis - ICMS - Súmula
138/STJ

125

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da
Constituição Federal, se a responsabilidade objetiva nele prevista é, ou
não, aplicável aos casos de responsabilidade civil das pessoas jurídicas de
direito privado prestadoras de serviço público em relação aos terceiros
não-usuários do serviço.

591874 Tema nº 130 - Trânsito - Indenização - Moral -
Material

130

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 41; e 173, §
1º, da Constituição Federal, se a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT pode, ou não, dispensar seus empregados de forma
imotivada.

589998 Tema nº 131 - Empregado - Público - Dispensa -
Imotivada - ECT

131

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 78, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, incluído pela Emenda
Constitucional nº 30/2000, se os juros moratórios e compensatórios
devem incidir, ou não, durante o prazo determinado para o pagamento
das parcelas sucessivas previstas nesse dispositivo.

590751 Tema nº 132 - Juros - Art. 78, ADCT -
Desapropriação/ETC

132

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV,
XXXVI e LV; 24, IV; 98, § 2º; e 145, II, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, do art. 2º, parágrafo único, II, da Lei paulista
nº 11.608/2003, que excluiu o porte de remessa e retorno dos autos do
conceito de taxa judiciária, e, por conseguinte, a possibilidade, ou não, de
cobrança do porte de remessa e retorno de autos de autarquia federal no
âmbito da Justiça do Estado de São Paulo.

594116 Tema nº 135 - Porte - Remessa - Retorno - INSS135
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 153, § 3º, II,
da Constituição Federal, e dos princípios da segurança jurídica e da
estabilidade das relações sociais, a possibilidade, ou não, de rescisão de
julgado, fundamentado em corrente jurisprudencial majoritária existente à
época da formalização do acórdão rescindendo, em razão de
entendimento divergente posteriormente firmado pelo Supremo, e, por
conseguinte, o direito, ou não, ao creditamento a título de IPI em
decorrência de aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à
alíquota zero.

590809 Tema nº 136 - Rescisória - Nova - Orientação - STF136

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 5º,
caput, I, II, LIV, LV; 37, caput; e 62, da Constituição Federal, e 2º da
Emenda Constitucional nº 32/2001, a constitucionalidade, ou não, do art.
1º-B da Lei nº 9.494/97, acrescentado pelo art. 4º da Medida Provisória
nº 2.180-35/2001, que ampliou para 30 dias o prazo fixado nos artigos
730 do Código de Processo Civil/1973 e 884 da Consolidação das Leis do
Trabalho para a Fazenda Pública opor embargos à execução, inclusive nas
execuções trabalhistas.

590871 Tema nº 137 - Embargos execução - prazo Fazenda
Pública - MP 2.180-35-2001 artigo 1ºB, Lei 9.494-97

137

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II e LV; e
37, caput, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de a
Administração anular ato administrativo, cuja formalização repercutiu no
campo de interesses individuais, sem que seja instaurado o devido
procedimento administrativo, o qual permita o exercício do contraditório e
da ampla defesa.

594296 Tema nº 138 - Ato - Administrativo - Anulação -
Contraditório

138

Recurso extraordinário em se discute, à luz do artigo 40, § 8º (na redação
dada pela Emenda Constitucional nº 20/98) e 7º da Emenda
Constitucional nº 41/2003, a possibilidade, ou não, da extensão do
pagamento da Gratificação por Atividade de Magistério - GAM, instituída
pela Lei Complementar paulista nº 977/2005, aos servidores inativos, que
ingressaram no serviço público antes da publicação da Emenda
Constitucional nº 41/2003, mas que se aposentaram após a referida
Emenda.

590260 Tema nº 139 - Gratificação - GAM/Servidor -
Integralidade - Paridade

139

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LV; 7º, IV,
VI e VII; 39, § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não,
do cálculo de vantagens pessoais e de outras gratificações sobre o
resultado da soma do vencimento com o abono instituído para atingir o
salário mínimo.

572921 Tema nº 141 - Salário - Mínimo - Complementação -
Abono

141
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 7º, IV; e 39, §
3º (na redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98), da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de pagamento a servidor
público de salário-base inferior ao salário-mínimo.

582019 Tema nº 142 - Servidor - Salário - Inferior - Mínimo -
Súmula 16/STF

142

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 24, VI; e 125,
§ 2º, da Constituição Federal, a competência, ou não, do Município para
legislar sobre meio ambiente, tendo conta a Lei nº 1.952/95, do Município
de Paulínia-SP, que proíbe a queima de palha de cana-de-açúcar e o uso
do fogo em atividades agrícolas; e a competência jurisdicional, ou não, do
tribunal de justiça local para o exercício do controle concentrado da
constitucionalidade dessa norma municipal, em face da Constituição
Federal.

586224 Tema nº 145 - Constitucionalidade - Cana-de-açúcar145

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II, e § 2º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de taxa cobrada em
razão de serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação
de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, e da utilização de elementos
que compõem a base de cálculo própria de impostos na apuração do seu
valor.

576321 Tema nº 146 - Taxa - Remoção - Lixo146

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, § 1º, da
Constituição Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional nº
30/2000), a possibilidade, ou não, de incidência de juros de mora, no
período compreendido entre a data da expedição do precatório e a do
seu efetivo pagamento, quando este é realizado até o final do exercício
seguinte.

591085 Tema nº 147 - Precatório - Juros - Expedição -
Vencimento

147

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, § 4º, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de individualização dos
créditos dos litisconsortes facultativos para efeito de fracionamento do
valor principal da execução proposta contra a Fazenda Pública, a fim de
permitir a expedição de ofício de requisitório para pagamento dos créditos
respectivos abrangidos pelo conceito legal de pequeno valor.

568645 Tema nº 148 - Precatório - Fracionamento -
Litisconsórcio - Facultativo

148

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e
114, da Constituição Federal; e 4º, caput, da Emenda Constitucional nº
41/2003, qual a justiça competente, se a Justiça do Trabalho ou a Justiça
Comum, para processar e julgar conflito que envolve contribuição
previdenciária instituída pelo Estado membro incidente sobre
complementação de proventos e de pensões por ele paga.

594435 Tema nº 149 - Competência - Complementação -
Aposentadoria/Pensão - Estadual

149
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e
do art. 40, § 8º, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, em relação
aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo estabelecidos para
os servidores em atividade da Gratificação de Desempenho de Atividade
Técnico-Administrativa - GDATA, disciplinada pela Lei nº 10.404/2002 e
posteriores alterações, e da GDASST, Lei nº 10.483/2002, que substituiu
a GDATA, para os servidores da carreira da Seguridade Social e do
Trabalho no âmbito da Administração Pública Federal.

597154 Tema nº 153 - Gratificação - Desempenho -
Administrativa - GDATA

153

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 30, I e III; 145, §
1º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança
progressiva do IPTU, instituída por lei municipal, antes da EC nº 29/2000.

601234 Tema nº 155 - IPTU -  Progressividade - Anterior - EC
29/2000

155

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; e
40, § 8º, da Constituição Federal, e 7º, caput, da Emenda Constitucional
nº 41/2003, a constitucionalidade, ou não, da extensão aos servidores
inativos do pagamento da verba de incentivo de aprimoramento à
docência, prevista para os servidores da ativa, nos termos do art. 3º da
Lei Complementar nº 159/2004 do Estado de Mato Grosso.

596962 Tema nº 156 - Professor - Verba - Incentivo - Inativos156

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 31 da Constituição
Federal, se a competência da Câmara Municipal para o julgamento das
contas do Chefe do Poder Executivo municipal é exclusiva, sendo, por
conseguinte, meramente opinativo o parecer prévio do Tribunal de
Contas respectivo, que não pode substituir o pronunciamento da Casa
Legislativa.

729744 Tema nº 157 - Competência - Câmara - Tribunal -
Contas

157

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40; 42, §§ 1º
e 2º; 142, § 2º, X, e § 3º; 149, § 1º; e 195, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da cobrança de contribuição previdenciária
sobre pensões e proventos de militares inativos entre a Emenda
Constitucional nº 20/98 e a Emenda Constitucional nº 41/2003.

596701 Tema nº 160 - Contribuição - Suspensão - EC
20/98/EC41/03 - Militares

160

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LXIX; e
37, caput e IV, da Constituição Federal, a limitação, ou não, do poder
discricionário da Administração Pública em favor do direito de nomeação
dos candidatos, aprovados em concursos públicos, que estão classificados
até o limite de vagas anunciadas no edital regulamentador do certame.

598099 Tema nº 161 - Concurso - Nomeação - Poder -
Discricionário

161

NÚCLEO DE REPERCUSSÃO GERAL E RECURSOS REPETITIVOS

13/71 Emitido em: 11/04/2024 às 16:43:52
Seção de Direito Público



REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, § 10; e
40, § 7º (na redação da Emenda Constitucional nº 20/98), da
Constituição Federal, bem como aos artigos 3º e 11 da Emenda
Constitucional nº 20/98, a possibilidade, ou não, de acumulação de
pensões por morte, no caso de o servidor aposentado ter reingressado
no serviço público, por meio de concurso, antes da edição da Emenda
Constitucional nº 20/98, e ter falecido em data posterior ao seu advento.

584388 Tema nº 162 - Cumulação - Pensão - Servidor162

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, §§ 2º e
12; 150, IV; 195, § 5º; e 201, § 11, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da exigibilidade de contribuição previdenciária
sobre o terço constitucional de férias, a gratificação natalina, os serviços
extraordinários, o adicional noturno e o adicional de insalubridade, tendo
em vista a natureza jurídica de tais verbas.

593068 Tema nº 163 - Contribuição - Previdenciária - Verbas -
Indenizatórias

163

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI; e 195,
§ 5º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de revisão de
pensão por morte concedida antes da entrada em vigor da Lei nº 9.
032/95, com base em coeficiente de cálculo estabelecido na referida
norma.

597389 Tema nº 165 - Revisão - Pensão - Anteriores - Lei
9032/95

165

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVII e
LIII; 93, III; 94 e 98, I, da Constituição Federal, a nulidade, ou não, de
julgamento realizado por órgão fracionário de tribunal, composto
majoritariamente por juízes convocados, tendo em conta os princípios do
juiz natural e do duplo grau de jurisdição.

597133 Tema nº 170 - Composição - Convocados - Juiz -
Natural

170

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, II, § 2º, I,
IX, a, da Constituição Federal, a incidência, ou não, do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na importação de
equipamento médico por sociedade civil não contribuinte do referido
imposto, após a Emenda Constitucional nº 33/2001, que conferiu nova
redação ao art. 155, § 2º, IX, a, da Constituição Federal.

439796 Tema nº 171 - Importação - ICMS - Posterior - EC
33/2001

171

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; e 155,
II, § 2º, IX, b, e § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou
não, da inclusão dos valores pagos a título de "demanda contratada"
(demanda de potência) na base de cálculo do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre operações envolvendo energia
elétrica.

593824 Tema nº 176 - ICMS - Demanda - Contratada -
Energia

176
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV;
129, III e VIII; e 144, IV, § 4°, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da realização de procedimento investigatório
de natureza penal pelo Ministério Público.

593727 Tema nº 184 - Constitucionalidade - Poder -
Investigatório - MP

184

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV; 114;
e 202, § 2º, da Constituição Federal, se a competência para julgar causas
que envolvam complementação de aposentadoria por entidades de
previdência privada é da Justiça do Trabalho ou da Justiça comum.

586453 Tema nº 190 - Complementação - Aposentadoria -
Previdência - Competência

190

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, II e § 2º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do 19-A da Lei nº 8.
036/90, incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41/2001, que instituiu
obrigação de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, mesmo nas situações em que há declaração nulidade do contrato,
com direito a salários, de servidor sem prévia aprovação em concurso
público.

596478 Tema nº 191 - Servidor - Contrato - Nulo - FGTS191

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da restituição da
diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS
pago a mais no regime de substituição tributária, quando a base de
cálculo efetiva da operação for inferior à presumida.

593849 Tema nº 201 - ICMS - Substituição - 150, § 7º - A
maior

201

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; 22,
XXIV; 37, caput; 205; 206, I; e 208, V, da Constituição Federal, bem
como do princípio da proporcionalidade, a constitucionalidade, ou não, do
sistema de reserva de vagas ("cotas"), como forma de ação afirmativa de
inclusão social, estabelecido por universidade, para ingresso em seus
cursos de nível superior, no caso, por meio do item 1.5.4 do edital do
Concurso Vestibular/2008 da Universidade Federal do Rio Grande do Sul -
UFRGS.

597285 Tema nº 203 - Cotas - Reserva - Vagas203

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, I, da Constituição
Federal, a necessidade, ou não, de lei em sentido formal para fins de
atualização do valor venal de imóveis para o cálculo do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU.

648245 Tema nº 211 - IPTU - Base - Majoração - Venal211
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REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário, em que se discute, à luz do art. 156, III, da Constituição
Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a locação de bens móveis.

626706 Tema nº 212 - ISS - Locação - Móveis - Filmes212

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I, III, IV;
e 155, II, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da
inclusão do valor do Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços -
ICMS em sua própria base de cálculo, do emprego da taxa SELIC para fins
tributários e da fixação de multa moratória em 20% do valor do tributo.

582461 Tema nº 214 - ICMS - Cálculo - Dentro - SELIC - Multa
- 20%

214

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput,
XXXVI, LV e LXXVIII; 37, caput; e 155, II, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre Circulação de
Mercadoria e Serviços - ICMS sobre a venda de veículos salvados de
sinistros.

588149 Tema nº 216 - ICMS - Incidência - Alienação -
Sinistros

216

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II, da
Constituição Federal, a necessidade, ou não, de comprovação do efetivo
poder de polícia para legitimar a cobrança de taxa de localização e
funcionamento

588322 Tema nº 217 - Taxa - Localização - Funcionamento -
Polícia

217

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; e 5º,
XLIX, da Constituição Federal, se cabe, ou não, ao Poder Judiciário
determinar ao Poder Executivo estadual obrigação de fazer consistente na
execução de obras em estabelecimentos prisionais, a fim de que garantir a
observância dos direitos fundamentais dos indivíduos por ele custodiados.

592581 Tema nº 220 - ACP - Obras - Estabelecimento -
Prisional

220

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 30, I; e 37,
caput, da Constituição Federal, se lei municipal pode, ou não, restringir o
direito de férias dos servidores municipais e, por conseguinte, a
revogação, ou não, pela Constituição Federal de 1988, do art. 73 da Lei
nº 884/69 do Município de Betim/MG, que prevê a perda do direito de
férias do funcionário que gozar, no período aquisitivo, de mais de dois
meses de licença médica.

593448 Tema nº 221 - Férias - Tratamento - Saúde -
Municipal

221

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 29; 61, §
1º, II, a, b e c; 63, I; 167, II; e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal,
se o Poder Legislativo municipal possui, ou não, competência para
estabelecer, de forma originária na Lei Orgânica Municipal e por iniciativa
própria, disposições que versem sobre vantagens, benefícios e adicionais
destinados aos servidores municipais.

590829 Tema nº 223 - Competência - Adicional - Quinquênio
- Municipal

223
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, VI, a;
151, III; e 156, da Constituição Federal, se a imunidade tributária
recíproca é, ou não, aplicável ao responsável tributário por sucessão.

599176 Tema nº 224 - Imunidade - Recíproca - Sujeição -
RFFSA

224

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, X, XII,
XXXVI, LIV, LV; 145, § 1º; e 150, III, a, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, do art. 6º da Lei Complementar nº
105/2001, que permitiu o fornecimento de informações sobre
movimentações financeiras diretamente ao Fisco, sem autorização judicial,
bem como a possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 10.174/2001
para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao
de sua vigência.

601314 Tema nº 225 - Informação - Bancária - Autorização -
Judicial

225

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, I, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da cobrança do Imposto
sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU pela menor alíquota, entre
1995 e 1999, nos casos de declaração da inconstitucionalidade da sua
progressividade.

602347 Tema nº 226 - IPTU - Progressividade - Menor -
Alíquota

226

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III, a; 154, I; e
195, § 4º; da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art.
8º, § 3º, da Lei nº 8.029/90, que instituiu a contribuição destinada ao
SEBRAE.

635682 Tema nº 227 - Contribuição - Sesc/Senac -
Prestadora - Serviço

227

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do dos artigos 2º; 18; 60,
§ 4º, I e III; 100 e 167, II; da Constituição Federal, e 78, caput e § 4º,
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a abrangência do
citado § 4º do art. 78 do ADCT, de modo a se decidir sobre a
possibilidade, ou não, da aplicação das hipóteses de seqüestro previstas
nesse dispositivo, sem a prévia adoção do parcelamento a que alude o
seu caput, bem como a constitucionalidade, ou não, da imposição desse
parcelamento aos Estados federados.

597092 Tema nº 231 - Precatório - Integral - Art. 100 CF -
Sequestro

231

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, VI, da
Constituição Federal, qual a Justiça competente, se a especializada ou a
comum, para processar e julgar as ações indenizatórias decorrentes de
acidente do trabalho propostas pelos sucessores do trabalhador falecido.

600091 Tema nº 242 - Competência - Indenizatórias - AT -
Sucessores

242
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; e 37, §
6º; e 97, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art.
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, que veda a responsabilidade subsidiária da
Administração Pública por encargos trabalhistas gerados pelo
inadimplemento de empresa prestadora de serviço.

760931 Tema nº 246 - Responsabilidade - Administração -
Encargos - Trabalhistas (Súmula nº 331/TST)

246

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 59; e 146, III,
a, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre materiais
empregados na construção civil e, por conseguinte, a revogação, ou não,
do art. 9º, § 2º, a, do Decreto-lei nº 406/68, que autoriza a dedução da
base de cálculo do ISS das parcelas correspondentes ao valor desses
materiais, pela Constituição de 1988.

603497 Tema nº 247 - ISS - Construção - Base - Material247

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXII, XXIII, XXXII,
XXXV, XXXVII, LIII, LIV e LV, e 6º, da Constituição Federal, a
compatibilidade, ou não, das normas do Decreto-lei nº 70/66, que
possibilitam a execução extrajudicial das dívidas hipotecárias contraídas no
regime do Sistema Financeiro da Habitação, com a Constituição Federal.

627106 Tema nº 249 - Execução - Extrajudicial - Dívidas - SFH249

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100 da
Constituição Federal, e do princípio da continuidade dos serviços públicos,
a aplicabilidade, ou não, do regime de precatórios às entidades da
Administração Indireta que prestam exclusivamente serviços públicos
essenciais.

599628 Tema nº 253 - Precatório - Aplicabilidade -
Administração - Indireta

253

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 7º, IV; 25;
37, caput e XIII; 40, § 8º; e 169, caput e § 1º, da Constituição Federal,
a constitucionalidade, ou não, da complementação da aposentadoria de
ex-empregado da Ferrovia Paulista S/A - FEPASA de acordo com piso
salarial de 2,5 salários mínimos, fixado no contrato coletivo de trabalho dos
ferroviários em atividade e na Lei estadual nº 9.343/96.

603451 Tema nº 256 - Complementação - Aposentadoria -
FEPASA - 2,5 SM

256

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI, da
Constituição Federal, 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias e da Emenda Constitucional nº 41/2003, o direito, ou não, de
servidor público estadual aposentado continuar recebendo todas as
vantagens pessoais incorporadas anteriormente à modificação do art. 37,
XI, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 41/2003.

606358 Tema nº 257 - Teto - Remuneratório - Vantagens -
Pessoais

257
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que discute, à luz do art. 150, VI, d, da
Constituição Federal, se está sujeita, ou não, à tributação a importação de
pequenos componentes eletrônicos que acompanham o material didático
a ser utilizado em curso prático de montagem de computadores.

595676 Tema nº 259 - ICMS - Importação - Componentes -
Eletrônicos

259

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 145, II; e 155,
XII, § 3º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da Lei nº
1.199/2002, do Município de Ji-Paraná/RO, que instituiu a taxa de
ocupação do solo e do espaço aéreo, correspondente à implantação de
postes para extensão da rede elétrica.

581947 Tema nº 261 - Taxa - Ocupação - Poste - Energia261

Recurso extraordinário em que se discute, à luz artigos 2º; 127; 129, II e
III; 196; e 197, da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do
Ministério Público para ajuizar ação civil pública que visa compelir o Estado
de Minas Gerais a entregar medicamentos a portadores de hipotireoidismo
e hipocalcemia.

605533 Tema nº 262 - Legitimidade - MP - Fornecimento -
Medicamentos

262

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100 e parágrafos,
da Constituição Federal, a necessidade, ou não, da citação da Fazenda
Pública para expedição de precatório complementar.

605481 Tema nº 266 - Precatório - Complementar - Citação -
Fazenda

266

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 21, VIII; 22,
VII, XIX; 24; 30, I, II; 48, XIII; 163, V; e 192, IV (com redação anterior à
Emenda Constitucional nº 40/2003), da Constituição Federal, a
competência, ou não, do Município para legislar sobre tempo máximo de
espera de clientes em filas de instituições bancárias, a fim de se definir a
constitucionalidade, ou não, da Lei nº 3.975/99, alterada pela Lei nº 4.
222/2000, ambas do Município de Chapecó/RS.

610221 Tema nº 272 - Competência - Cliente - Espera -
Banco

272

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XI, da
Constituição Federal, a subsistência, ou não, dos subtetos salariais criados
com base na redação original desse dispositivo, após as modificações
implementadas pela Emenda Constitucional nº 19/98.

424053 Tema nº 282 - Subteto - Salarial - Teto - Estadual282
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, I; e 156,
III, da Constituição Federal, o caráter taxativo, ou não, da lista de serviços
sujeitos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que
trata o aludido art. 156, III, que outorga competência aos Municípios para
instituir imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos
no art. 155, II, definidos em lei complementar e, por conseguinte, a
constitucionalidade, ou não, da cobrança do ISS sobre serviços bancários
não arrolados no Decreto-lei nº 406/68, com a redação da Lei
Complementar nº 56/87.

784439 Tema nº 296 - ISS - Serviços - Bancários - Lista296

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, II e § 2º, IX
e XII, a e d, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da
incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS
sobre operações de importação de mercadorias, sob o regime de
arrendamento mercantil internacional.

540829 Tema nº 297 - ICMS - Importação - Arrendamento -
Mercantil

297

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, II, b, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de aproveitamento integral
dos créditos relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS pago na operação antecedente, nas hipóteses em que a
operação subseqüente é beneficiada pela redução da base de cálculo.

635688 Tema nº 299 - ICMS - Créditos - Cesta-Básica - Venda
- Subsidiada

299

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 156, III, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre os contratos de
franquia

603136 Tema nº 300 - ISS - Inconstitucionalidade - Franquia -
Atividade-Meio

300

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, I, da
Constituição Federal, qual a Justiça competente para processar e julgar as
ações de cobrança ou de execução de honorários advocatícios arbitrados
em favor de advogado dativo em ações cíveis e criminais.

607520 Tema nº 305 - Competência - Honorários - Advogado
- Dativo

305

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, II e §§ 2º e 6º, da
Constituição Federal, se a contratação pela Administração Pública de
empregado não submetido à prévia aprovação em concurso público gera,
ou não, outros efeitos trabalhistas além do direito à contraprestação pelos
dias trabalhados.

705140 Tema nº 308 - Administração - Empregado - Não -
Concursado

308
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI;
201, § 1º, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, do prazo
decadencial previsto na Medida Provisória nº 1.523, de 27.06.1997 aos
benefícios concedidos em data anterior a sua edição.

626489 Tema nº 313 - Prescrição - Decadência - Prestações -
INSS

313

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LV, da Constituição
Federal a constitucionalidade, ou não, da exigência de depósito prévio
como requisito de admissibilidade de recurso administrativo.

601235 Tema nº 314 - Depósito - Prévio -
Inconstitucionalidade - Recurso

314

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II; 37,
caput e X, da Constituição Federal, se o Poder Judiciário ou a
Administração Pública podem, ou não, aumentar vencimentos de
servidores públicos civis e militares regidos pelo regime estatutário, ou
estender-lhes vantagens e gratificações, com base no princípio da
isonomia, na equiparação salarial ou a pretexto de revisão geral anual.

592317 Tema nº 315 - Aumento - Extensão - Judiciário -
Administração

315

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; art. 40, §
21; 146, II e III; e 150, II, da Constituição Federal, a auto-aplicabilidade,
ou não, do art. 40, § 21, da Constituição Federal, com a redação dada
pela Emenda Constitucional nº 47/2005, o qual estabelece que a
contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões dos
servidores públicos incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, de
que trata o art. 201 da Constituição Federal, quando o beneficiário, na
forma da lei, for portador de doença incapacitante.

630137 Tema nº 317 - Imunidade - Contribuição -
Previdenciária - EC 47/2005

317

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149, § 2º, III, a,
da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº
33/2001, a possibilidade, ou não, da utilização, pelo constituinte derivado,
do critério de indicação de bases econômicas, para fins de delimitação da
competência relativa à instituição de contribuições sociais e de
intervenção no domínio econômico, e, por conseguinte, a exigibilidade,
ou não, da contribuição destinada ao SEBRAE, instituída pela Lei nº 8.
209/90, na redação dada pela Lei nº 8.154/90, após a entrada em vigor
da referida emenda constitucional.

603624 Tema nº 325 - Competência - Contribuições - Sociais -
EC 33/2001

325
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, II, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre o
fornecimento de água encanada por parte das empresas concessionárias

607056 Tema nº 326 - ICMS - Cobrança - Água - Canalizada326

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, c, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da incidência do IOF
sobre as operações financeiras de curto prazo realizadas por partidos
políticos, entidades sindicais, instituições de educação e de assistência
social sem fins lucrativos, beneficiários de imunidade quanto ao referido
imposto.

611510 Tema nº 328 - IOF - Incidência - Beneficiária -
Imunidade

328

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, se segurado contribuinte da Previdência Social Básica
possui, ou não, direito de calcular seu benefício de aposentadoria, de
acordo com a legislação vigente à época em que já preenchidos os
requisitos exigidos para a sua concessão, a qual se revela mais vantajosa
do que aquela vigente à data da efetiva jubilação.

630501 Tema nº 334 - Cálculo - Benefício - Época -
Concessão

334

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e
37, caput, da Constituição Federal, a possibilidade ou não, de remarcação
de teste de aptidão física para data diversa da estabelecida por edital de
concurso público, a pedido do candidato, em virtude de força maior que
atinja a higidez física do candidato, devidamente comprovada mediante
documentação idônea

630733 Tema nº 335 - Concurso - Prova - Aptidão -
Remarcação

335

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 19, II; 150,
VI, c, § 4º; e 203, da Constituição Federal, se a atividade filantrópica
executada com fundamento em preceitos religiosos (ensino, caridade e
divulgação dogmática) caracteriza-se, ou não, como assistência social, nos
termos dos artigos 194 e 203, da Constituição Federal, para fins de
incidência da imunidade tributária relativamente ao imposto de
importação.

630790 Tema nº 336 - Imunidade Filantrópica - Preceitos
Religiosos - Atividade Assistencial

336

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, LV; e 37,
caput, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade ou não, da
exigência de exame psicotécnico, sem previsão em lei, como requisito
para ingresso no serviço público, e da adoção de critérios, alegadamente
subjetivos, para a avaliação do candidato

758533 Tema nº 338 - Concurso - Público - Exame -
Psicotécnico

338
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ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário, em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXV e LV, e 93, IX,
da Constituição Federal, se decisão que transcreve os fundamentos da
decisão recorrida, sem enfrentar pormenorizadamente as questões
suscitadas nos embargos declaratórios, afronta o princípio da
obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais, nos termos do
art. 93, IX, da Constituição Federal

791292 Tema nº 339 - Fundamentação - Acórdão - Decisão -
Art. 93, IX,CF

339

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, c, § 4º,
da Constituição Federal, a imunidade tributária, ou não, de entidades
filantrópicas, relativamente ao ICMS cobrado de seus fornecedores (contribuinte

608872 Tema nº 342 - ICMS - Imunidade - Entidades -
Filantrópicas

342

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40, caput,
149, § 1º; e 195, § 5º, da Constituição Federal, e do art. 12 da Emenda
Constitucional nº 20/98, a constitucionalidade, ou não, da devolução dos
valores descontados dos proventos e pensões de servidores públicos
municipais e respectivos pensionistas, efetuados a título de contribuição
previdenciária, no período compreendido entre a vigência da Emenda
Constitucional nº 20/98 e a publicação da Emenda Constitucional nº
41/2003.

580871 Tema nº 343 - Contribuição - Repetição -  EC
20/98/EC41/03  - Inativo/Pensionista

343

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I, XII,
c, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de lei complementar
dispor sobre o direito à compensação de créditos do ICMS, sob o
argumento de que somente norma constitucional poderia impor limites à
não-cumulatividade do ICMS.

601967 Tema nº 346 - ICMS - Ativo - Fixo - Creditamento346

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, caput, e
236, caput, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da
parte final do § 1º do art. 1.361 do Código Civil, o qual determina que,
em se tratando de veículos, a propriedade fiduciária constitui-se com o
registro do contrato na repartição competente para o licenciamento,
devendo-se fazer a anotação no certificado de registro.

611639 Tema nº 349 - Registro cartório veículos automotores
alienação fiduciária - constitucionalidade artigo 1.361,
§ 1º, CC

349

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º e 5º,
XXXV, da Constituição Federal, a exigibilidade, ou não, do prévio
requerimento administrativo, perante o Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, órgão especializado, como requisito para o exercício do
direito à postulação jurisdicional.

631240 Tema nº 350 - Prévio - Requerimento - Acesso -
Judiciário

350
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Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 40, § 8º;
61, § 1º, II, a; e 169, parágrafo único, da Constituição Federal, a
extensão, ou não, aos servidores inativos e pensionistas, do valor integral
da Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo - GDPGPE, prevista na Lei nº 11.357/2006 e concedida aos
servidores ativos.

631389 Tema nº 351 - Gratificação - Extensão - Inativos -
GDPGPE

351

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 100, § 1º, da
Constituição Federal, a validade, ou não, da penhora de bens da extinta
Rede Ferroviária S.A. - RFFSA, realizada anteriormente a sua sucessão pela
União, e a possibilidade, ou não, da execução dos referidos bens realizar-
se mediante precatório.

693112 Tema nº 355 - RFFSA - Penhora  - Execução -
Precatório

355

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 125, § 4º, da
Constituição Federal, a competência, ou não, de Tribunal de Justiça
estadual determinar, no bojo de processo autônomo de perda de posto e
patente de militar, a reforma de policial militar, julgado inapto a
permanecer nas fileiras da corporação.

601146 Tema nº 358 - Competência - TJ - Previdenciária -
Militar

358

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, XI, da
Constituição Federal, e dos artigos 8º e 9º da Emenda Constitucional nº
41/2003, a constitucionalidade, ou não, da incidência do teto remunera-
tório sobre o montante decorrente da acumulação dos proventos de
aposentadoria com o benefício de pensão.

602584 Tema nº 359 - Teto - Acumulação - Proventos -
Pensão

359

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LIV e LV e
102, caput, da Constituição Federal, a possibilidade, de se desconstituir,
com base no art. 741, II, parágrafo único, do CPC, na redação da Medida
Provisória nº 2.180-35/2001, título executivo judicial que contempla a aplicação d

611503 Tema nº 360 - Desconstituição - Título - Judicial - Art.
741, II, CPC

360

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXII, e
100, da Constituição Federal, dos artigos 78 e 86, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, e da Emenda Constitucional nº 62/2009, a
possibilidade, ou não, da transmudação da natureza de precatório
alimentar em normal, com a conseqüente perda da respectiva ordem
cronológica, em decorrência de procedimento de cessão do direito nele estampa

631537 Tema nº 361 - Precatório - Alimentar - Cessão -
Natureza

361

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da
Constituição Federal, a responsabilidade civil objetiva, ou não, do Estado,
pelos danos decorrentes de crime praticado por preso foragido, em face
da omissão no dever de vigilância dos detentos sob sua custódia.

608880 Tema nº 362 - Responsabilidade - Ato - Preso -
Foragido

362
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Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV e
LV; e 146 da Constituição Federal, a constitucionalidade ou não, do inciso
V do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006, que impede o
recolhimento de impostos e contribuições, na forma do Simples Nacional,
por microempresa ou empresa de pequeno porte, que possua débito com
o Instituto do Seguro Social - INSS ou com as Fazendas Públicas federal,
estadual ou municipal, cuja exigibilidade não esteja

627543 Tema nº 363 - Simples - Adesão - Débito - Fiscal -
Previdenciário

363

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 157, I, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de decisão judicial
que, com fundamento no disposto no art. 159 da Constituição Federal,
não reconheceu ao Estado-membro a titularidade direta do produto da
arrecadação do imposto de renda incidente sobre complementação de
aposentadoria paga por autarquia estadual e determinou a conversão em
renda de depósitos judiciais realizados em favor da União.

607886 Tema nº 364 - IR - Titularidade - Complementação -
Aposentadoria

364

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, III, X,
XLIX, e 37, § 6º, da Constituição Federal, o dever, ou não, do Estado de
indenizar preso por danos morais decorrentes de tratamento desumano e
degradante a que submetido em estabelecimento prisional com excessiva
população carcerária, levando em consideração os limites orçamentários
estaduais (teoria da reserva do possível).

580252 Tema nº 365 - Responsabilidade - Danos -
Superlotação - Carcerária

365

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da
Constituição Federal, a responsabilidade civil, ou não, do Estado por danos
decorrentes de explosão ocorrida em residência utilizada como comércio
de fogos de artifício, em face de omissão do dever de fiscalizar, nos
termos da Lei Municipal nº 7.433/70.

136861 Tema nº 366 - Responsabilidade - Fiscalização - Fogos
- Artifiício

366

Recurso extraordinário interposto pela alínea b do inciso III do artigo 102
da Constituição Federal, em que se discute a constitucionalidade, ou não,
do artigo 12 da Lei n° 7.713/88, que trata da incidência do imposto de
renda da pessoa física sobre rendimentos percebidos acumuladamente,
tendo em conta a declaração de inconstitucionalidade desse dispositivo,
por Tribunal Regional Federal, após o pronunciamento do Plenário Virtual
no sentido da inexistência da repercussão geral da matéria - efetuado no
RE 592211/RJ (publicado no DJe de 21.11.2008) - e a relevância jurídica
correspondente à presunção de constitucionalidade das leis, à unidade do
ordenamento jurídico, à uniformidade da tributação federal e à isonomia
tributária (artigo 543-A, § 5º, do Código de Processo Civil).

614406 Tema nº 368 - IR - Rendimentos - Recebidos -
Acumuladamente

368
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Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 15, III, da
Constituição Federal, a aplicação, ou não, da regra contida na referida
norma constitucional - suspensão dos direitos políticos - a condenado por
sentença criminal transitada em julgado, cuja pena privativa de liberdade
foi substituída por pena restritiva de direito.

601182 Tema nº 370 - Direitos - Políticos - Suspensão -
Restritiva

370

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 195, I, da
Constituição Federal e do art. 72, V, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, a exigibilidade, ou não, da contribuição ao PIS
e da COFINS sobre as receitas financeiras das instituições financeiras.

609096 Tema nº 372 - Exigibilidade - PIS/COFINS - Receitas -
Financeiras

372

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; e
37, I, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, de cláusulas
(de barreira ou afunilamento) constantes de edital de concurso público,
as quais estabelecem limitações com o intuito de selecionar apenas os
candidatos melhores classificados para prosseguir no certame.

635739 Tema nº 376 - Cláusulas - Barreira - Concurso - Público376

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI; 37,
XI e XV; e 60, § 4º, IV, da Constituição Federal, na redação anterior e na
posterior à Emenda Constitucional nº 41/2003, se, no caso de
acumulação de cargos públicos, o teto remuneratório deve incidir sobre
cada remuneração considerada isoladamente ou sobre a somatória dos
valores percebidos.

612975 Tema nº 377 - Teto - Acumulação - Cargos - Públicos377

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, II, § 2º,
IX, b e 156, III, da Constituição Federal, qual imposto deve incidir sobre
operações mistas de manipulação e fornecimento de medicamentos por
farmácias de manipulação: se o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS ou o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

605552 Tema nº 379 - Imposto - Operação - Farmácia -
Manipulação

379

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, III, b e c, da
Constituição Federal, se a Lei Complementar n. 122/2006, ao adiar a
possibilidade de aproveitamento dos créditos de ICMS para 1º de janeiro
de 2011, está, ou não, sujeita à aplicação do prazo nonagesimal.

603917 Tema nº 382 - Sujeição - Lei - Prazo - Nonagesimal382

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e
37, caput e incisos XI e XV, da Constituição Federal, art. 9º da Emenda
Constitucional 41/2003 e art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias - ADCT, a incidência, ou não, do teto remuneratório, instituído pela E

602043 Tema nº 384 - Teto - Acumulação - Anterior - EC
41/2003

384
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da
Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não,
sociedade de economia mista arrendatária de terreno localizado em área
portuária pertencente à União.

594015 Tema nº 385 - Imunidade - Tributária - Recíproca - S.
E.M.

385

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, VIII, da
Constituição Federal, e do princípio da igualdade, a possibilidade, ou não,
de candidato realizar, por motivos de crença religiosa, etapas de concurso
público em datas e horários distintos dos previstos em edital.

611874 Tema nº 386 - Concurso - Data - Crença - Religiosa386

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI,
195, § 5º, e 201, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de
revisão do auxílio-acidente concedido antes da entrada em vigor da Lei nº
9.032/95, com base em novo coeficiente de cálculo estabelecido na
referida norma.

613033 Tema nº 388 - Auxílio - Majoração - 50% - Lei 9.
032/95

388

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 146, III, b, da
Constituição Federal, a constitucionalidade ou não, do artigo 40, §4º, da
Lei 6.830/1980, que regula a prescrição intercorrente no processo de
execução fiscal, sob a alegação de que não se trata de matéria reservada
à lei complementar.

636562 Tema nº 390 - Reserva - Lei - Prescrição - Fiscal390

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e
40, § 8º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da
incorporação de quintos decorrentes do exercício de funções
comissionadas e/ou gratificadas no período compreendido entre a edição
da Lei nº 9.624/98 e a publicação da MP nº 2.225-45/2001.

638115 Tema nº 395 - Incorporação - Quintos - Funções -
Comissionadas

395

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 7º e 8º, da
Constituição Federal, bem como do art. 7º da Emenda Constitucional nº
41/2003, o reconhecimento, ou não, de direito adquirido à observância
dos critérios de paridade e integralidade, previstos na Emenda
Constitucional nº 20/98, em relação ao pagamento de pensão por morte
de ex-servidor que, embora aposentado antes do advento da Emenda
Constitucional nº 41/2003, faleceu durante sua vigência.

603580 Tema nº 396 - Servidor - Pensão - Integralidade -
Paridade

396
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Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 18, §4º, da Constituição
Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 37 do ADCT da
Constituição do Estado de Sergipe, que atribui área territorial pertencente
ao município de São Cristóvão ao município de Aracaju, decorrendo daí a
questão da legitimidade ativa para cobrar IPTU de propriedades situadas
naquela região.

1171699 Tema nº 400 - Cobrança - IPTU - Município -
Desmatamento

400

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da
Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca concedida à
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT abrange, ou não, a
incidência de ICMS sobre os serviços por ela prestados em regime de
concorrência.

627051 Tema nº 402 - ICMS - Imunidade - Transporte -
Correios

402

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em
que se discute, à luz do art. 5º, XXXV e LIV, da Constituição Federal, a
compatibilidade, ou não, do art. 34 da Lei de Execuções Fiscais (Lei n.
6830/80), que afirma incabível apelação em casos de execução fiscal cujo
valor seja inferior a 50 ORTN, com os princípios do devido processo legal,
do contraditório, da ampla defesa, do acesso à jurisdição e do duplo grau
de jurisdição.

637975 Tema nº 408 - Valor - Alçada - 50 ORTN - L. 6830/80408

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e
do artigo 40, §8º, da Constituição Federal, a extensão, ou não, aos
servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo estabelecidos para os
servidores em atividade da Gratificação de Desempenho da Carreira da
Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, instituída pela MP
431/2008, convertida na Lei 11.784/2008.

631880 Tema nº 409 - Gratificação - Extensão - Inativos -
GDPST

409

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário, em
que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da Constituição Federal, a
possibilidade, ou não, de extensão da imunidade tributária recíproca à
INFRAERO.

638315 Tema nº 412 - Imunidade - Tributária - Recíproca -
INFRAERO

412

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 109, I, da
Constituição Federal, a competência, ou não, da Justiça Federal para
julgar causas relativas ao restabelecimento de benefícios previdenciários
decorrentes de acidente de trabalho.

638483 Tema nº 414 - Competência - Benefício - Acidente -
Trabalho

414
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Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em
que se discute, à luz do artigo 30, I e V, da Constituição Federal, se há
competência suplementar do município para legislar sobre trânsito e
transporte, e, assim, impor sanções mais gravosas que as previstas no
Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

639496 Tema nº 430 - Competência - União - Trânsito -
Transporte

430

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 6º, 24, 149, §1º, 195,
§4º e 196 da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da
instituição de contribuição previdenciária incidente sobre proventos e
pensões de servidores públicos, com a finalidade de assistência à saúde
diferenciada, no interregno das Emendas Constitucionais n. 20/98 e
41/03.

831223 Tema nº 431 - Contribuição - Saúde -
Proventos/Pensões - ECs. 20 e 41.

431

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, II, 22, e 97, da
Constituição Federal, a aplicabilidade, ou não, nas ações ajuizadas antes de
sua entrada em vigor, do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada
pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, o qual determina que os juros
de mora, nas condenações impostas contra a Fazenda Pública para
pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados
públicos, não poderão ultrapassar o percentual de 6% (seis por cento) ao
ano.

842063 Tema nº 435 - Juros - MP 2180  - 6% -  Ano435

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, §§ 2º
e 3º, da Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca alcança,
ou não, bem imóvel de propriedade da União cedido à empresa privada
que explora atividade econômica.

601720 Tema nº 437 - Imunidade - Empresa - Privada -
Público

437

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e
40, § 8º (redação anterior ao advento da Emenda Constitucional
41/2003), da Constituição Federal, a caracterização, ou não, de direito
adquirido de servidores inativos integrantes de quadro próprio do Poder
Executivo a permanecerem na classe em que aposentados, conquanto o
seu reenquadramento em classe inferior realizado pela Lei paranaense 13.
666/2002, que reestruturou o quadro de servidores estaduais.

606199 Tema nº 439 - Aposentados - Adquirido -
Permanência - Classe

439
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV e
LV; 37, caput; 71 e 74 da Constituição Federal, sobre a incidência do
prazo de 5 anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999 para a
Administração anular ato de concessão de aposentadoria, notadamente
acerca do termo inicial do prazo decadencial: se da concessão da
aposentadoria ou se do julgamento pelo Tribunal de Contas da União.

636553 Tema nº 445 - Contraditório - Ampla Defesa -
Legalidade - Aposentadoria - Decurso de prazo

445

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 40, §8º, da
Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da extensão do
adicional de insalubridade aos policiais militares inativos, em face do
disposto na Lei Complementar Estadual (SP) nº 432/85.

642682 Tema nº 448 - Adicional - Insalubridade - Extensão -
Inativos

448

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em
que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, XXXV, XXXVI, LIV e LV, e
100, § 1º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de aplicação
de correção monetária, referente ao período entre a data do cálculo e o
efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV.

638195 Tema nº 450 - RPV - Corrreção - Cálculo - Pagamento450

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do princípio da isonomia e
do artigo 202, caput, e § 1º (redação anterior ao advento da Emenda
Constitucional 20/98), da Constituição Federal, a validade, ou não, de
cláusula de contrato de previdência complementar que, ao prever
percentuais distintos entre homens e mulheres para cálculo e concessão
de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do
benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de
contribuição.

639138 Tema nº 452 - Previdência - Complementar -
Percentuais - Distintos

452

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, caput, IV e §
6º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de promoção
funcional, independentemente do transcurso de estágio probatório, a
candidatos nomeados e empossados pela via judicial, quando reconhecida
eficácia retroativa do direito à nomeação.

629392 Tema nº 454 - Promoção - Estágio - Nomeação -
Retroativa

454

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, § 7º, e
155, § 2º, VII e VIII, da Constituição Federal, ofensa ao princípio da
reserva legal quando da cobrança antecipada de ICMS, por meio de
decreto, relativamente à diferença entre a alíquota interna do Estado de
destino e a alíquota interestadual.

598677 Tema nº 456 - ICMS - Cobrança antecipada -
Operação interestadual

456
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 5º, I, 195, §5º, e
201, da Constituição Federal, a possibilidade de se conceder pensão por
morte a marido de ex-servidora pública do Estado do Rio Grande do Sul,
sem a comprovação dos requisitos da Lei Estadual nº 7.672/82, exigidos
exclusivamente para os cônjuges do sexo masculino.

659424 Tema nº 457 - Concessão - Pensão - Igualdade -
Cônjuges

457

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 29, VIII, da
Constituição Federal, se a imunidade material de vereador por suas
opiniões, palavras e votos alcança, ou não, obrigação de indenizar
decorrente de responsabilidade civil.

600063 Tema nº 469 - Vereador - Imunidade - Material -
Alcance

469

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 144, §8º, e
173, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de guarda municipal
lavrar auto de infração de trânsito, considerando-se os limites funcionais
expressamente previstos no texto constitucional.

658570 Tema nº 472 - Competência - Guarda - Municipal -
Infração

472

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal, a existência, ou não, de direito adquirido de
magistrados à incorporação de quintos pelo exercício de funções
comissionadas anteriormente ao ingresso na magistratura.

587371 Tema nº 473 - Incorporação - Quintos - Ingresso -
Magistratura

473

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em
que se discute, à luz do art. 155, § 2º, X, a, da Constituição Federal, se a
imunidade relativa ao ICMS, incidente sobre operações que destinem
mercadorias para o exterior, alcança, ou não, toda a cadeia produtiva,
abrangendo também a comercialização das embalagens fabricadas para os
produtos destinados à exportação.

754917 Tema nº 475 - ICMS - Imunidade - Produtos -
Exportação

475

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput e II,
e 37, caput, I e II, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de
manter em cargo público, ante a teoria do fato consumado, candidato
investido por força de decisão judicial de caráter provisório.

608482 Tema nº 476 - Manutenção - Cargo - Decisão -
Provisória

476

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput e II,
e 225, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de se impor
obrigação de fazer, em observância ao princípio da precaução, à
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, para
que reduza o campo eletromagnético de suas linhas de transmissão, de
acordo com padrões internacionais de segurança, em face de supostos
efeitos nocivos à saúde da população.

627189 Tema nº 479 - Concessionária - Obrigação - Fazer -
Ambiental

479
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, 37,
XI, da Constituição Federal, 17 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e 9º da Emenda Constitucional nº 41/2003, a possibilidade, ou não, 

609381 Tema nº 480 - Teto - Remuneratório - Desacordo -
EC 41/2003

480

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XIV e
XXXIII; 31, §3º; 37, caput e §3º, II; 39, §6º; e 163, V, da Constituição
Federal, a legitimidade da publicação de informações referentes a
servidores públicos, inclusive seus nomes e respectivas remunerações, em
site oficial da Internet, considerando-se os princípios da publicidade e da
transparência, bem como os direitos fundamentais à intimidade e à vida
privada.

652777 Tema nº 483 - Responsabilidade - Publicação -
Remuneração - Servidor

483

Recurso extraordinário em que se discutem, à luz dos artigos 7º, VIII e
XVII, 29, V, e 39, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou
não, de órgão especial do tribunal de justiça analisar, em sede de controle
concentrado, a constitucionalidade lei municipal contestada em face da
Constituição Federal, bem assim a possibilidade, ou não, de concessão de
terço constitucional de férias, gratificação natalina e verba de
representação a detentores de mandato eletivo que percebem subsídio.

650898 Tema nº 484 - TJ - Constitucionalidade - CF -
Gratificação - Mandato Eletivo

484

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º e 5º, caput,
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o Poder Judiciário
realizar controle jurisdicional do ato administrativo que, em concurso
público, avalia as questões objetivas formuladas, quando as respostas tidas
como corretas pela banca examinadora divergem da bibliografia indicada
no edital.

632853 Tema nº 485 - Controle - Jurisdicional - Concurso -
Público

485

Recurso Extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 2º; 102;
155, § 2º, I; da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de ente
federado negar a adquirente de mercadorias o direito ao crédito de ICMS
destacado em notas fiscais, em operações interestaduais provenientes de
outro ente federativo, que concede, por iniciativa unilateral, benefícios
fiscais pretensamente inválidos.

628075 Tema nº 490 - ICMS - Creditamento - Outro - Ente490

Recurso Extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos
5º, X e XII, e 22, V, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de
lei estadual, com fundamento na proteção ao consumidor, estabelecer
regras de postagem para correspondências de cobrança por parte de
empresas públicas e privadas prestadoras de serviço no ente federativo,
independentemente do lugar de sua sede.

649379 Tema nº 491 - Competência - Estadual - Regras -
Postagem

491
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXV, XXXVI,
LIV e LV, da Constituição Federal, se a limitação no tempo, na fase de
execução, do alcance de sentença transitada em julgado, a qual
reconheceu, com efeitos presentes e futuros, o direito a diferenças de
proventos de aposentadoria decorrentes da aplicação do percentual de
26,05% relativo à URP de fevereiro de 1989 ofende, ou não, a coisa
julgada.

596663 Tema nº 494 - Limite - Coisa - Julgada - Execução494

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 5º, XXI; e
109, § 2º, da Constituição Federal, a abrangência dos efeitos da coisa
julgada em execução de sentença proferida em ação ordinária de caráter
coletivo ajuizada por entidade associativa de caráter civil relativamente aos
substituídos, para definir se abrangeria somente os filiados à data da
propositura da ação ou também os que, no decorrer, alcançaram essa
qualidade.

612043 Tema nº 499 - Limite - Subjetivo - Coisa Julgada -
ACP

499

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, III; 6º; 23,
II; 196; 198, II e § 2º; e 204 da Constituição Federal, a possibilidade, ou
não, de o Estado ser obrigado a fornecer medicamento não registrado na
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

657718 Tema nº 500 - Medicamentos - Estado - Registro -
Ausência

500

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput e
XXXVI, 40, 194, 195, caput e §5º, e 201, §1º, da Constituição Federal, a
possibilidade, ou não, de reconhecer validade jurídica ao instituto da
desaposentação, por meio do qual seria permitida a conversão da
aposentadoria proporcional em aposentadoria integral, pela renúncia ao
primeiro benefício e cômputo das contribuições recolhidas posteriormente
à primeira jubilação.

661256 Tema nº 503 - Desaposentação - Aposentadoria -
Proporcional - em Integral

503

Recurso extraordinário, em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da
Constituição Federal, se a imunidade tributária recíproca alcança, ou não,
sociedade de economia mista cuja composição acionária é objeto de
negociação em bolsa de valores e distribui lucros a investidores públicos e
privados, em razão das atividades desempenhadas.

600867 Tema nº 508 - Imunidade - Tributária - Recíproca -
Bolsa

508

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, 37, I,
e 93, I, da Constituição Federal, o momento de comprovação do
preenchimento do triênio de atividade jurídica exigida para o ingresso no
cargo de juiz substituto

655265 Tema nº 509 - Comprovação - Atividade - Jurídica -
Magistratura

509
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI (com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), e 132, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de considerar-se como teto
remuneratório dos procuradores municipais o subsídio dos desembargadores do 

663696 Tema nº 510 - Teto - Procurador - Municipal -
Desembargador

510

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §§ 9º e 10º,
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de compensação de
débitos tributários com requisições de pequeno valor - RPV.

657686 Tema nº 511 - Compensação - Débito - Pequeno -
Valor

511

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da
Constituição Federal, a caracterização, ou não, de responsabilidade civil
objetiva do Estado pelos danos materiais causados a candidatos inscritos
em concurso público, em razão do cancelamento da prova do certame
por suspeita de fraude.

662405 Tema nº 512 - Responsabilidade - Estado - Concurso -
Fraude

512

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI; 7º,
VI; 37, XV, e 39, § 1º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não,
de se aumentar a carga horária de servidores públicos, por meio de norma
estadual, sem a devida contraprestação remuneratória, em face dos
princípios do direito adquirido e da irredutibilidade de vencimentos.

660010 Tema nº 514 - Carga - Horária - Aumento -
Contraprestação

514

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146-A e 155,
§ 2º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da aplicação da
metodologia de cálculo denominada diferencial de alíquota de ICMS à
empresa optante pelo SIMPLES NACIONAL, em face de possível
usurpação de competência da União e do princípio da não-cumulatividade.

970821 Tema nº 517 - ICMS - Alíquota - Diferencial - Simples517

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, da
Constituição Federal, e 97, §15º, do ADCT, a possibilidade, ou não, da
aplicação do regime estabelecido pela Emenda Constitucional nº 62/2009
- no que se refere ao seqüestro de verbas públicas - aos precatórios
anteriores à referida emenda constitucional.

659172 Tema nº 519 - Sequestro - Pagamento - Precatório -
EC 62/2009

519

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, IX, a,
da Constituição Federal, qual o destinatário final das mercadorias
importadas por um estado da federação, industrializadas em outro estado
da federação e que retorna ao primeiro para comercialização, com o
objetivo de definir o sujeito ativo do ICMS.

665134 Tema nº 520 - ICMS - Federação - Industrialização -
Comercialização

520
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, caput e §2º,
da Constituição Federal, bem como do art. 78 do ADCT, a possibilidade,
ou não, de reconhecer-se duas ordens distintas de precatórios - os
alimentares e os não-alimentares - para efeitos de reconhecimento de
quebra da ordem cronológica do pagamento dos precatórios e autorização
de sequestro de recursos públicos.

612707 Tema nº 521 - Precatório - Sequestro - Quebra -
Ordem

521

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 202, §2º, da
Constituição Federal, com redação anterior à Emenda Constitucional nº
20/1998, a possibilidade, ou não, de legislação local impor restrições à
contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e
na atividade privada, para fins de concessão de aposentadoria.

650851 Tema nº 522 - Aposentadoria - Contagem - Pública -
Privada

522

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 145, §1º, e 156,
I, §1º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do critério
de seletividade do IPTU, instituído por lei municipal, antes da Emenda
Constitucional nº 29/2000.

666156 Tema nº 523 - Seletividade - IPTU - Anterior - EC
29/2000

523

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §1º, I, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de servidor portador de
doença grave e incurável, não especificada em lei, receber os proventos
de aposentadoria de forma integral.

656860 Tema nº 524 - Aposentadoria - Integralidade -
Doença - Grave

524

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do artigo 30,
I e II, da Constituição Federal de 1988, a possibilidade, ou não, de lei
municipal impor obrigação de prestação de serviços de acondicionamento
ou embalagem de compras a supermercados ou similares.

839950 Tema nº 525 - Competência - Municipal - Serviço -
Supermercado

525

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 201, V, e 226,
§ 3º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de reconhecimento
de direitos previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve,
durante longo período e com aparência familiar, união com outra casada.

883168 Tema nº 526 - Concubinato Impuro - Direitos
Previdenciários

526

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos
1º, III; 3º, IV; 5º, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de
reconhecimento jurídico de união estável e de relação homoafetiva
concomitantes, com o consequente rateio de pensão por morte.

1045273 Tema nº 529 - União Estável X Homoafetiva -
Concomitante

529

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, LIV e LV, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de desistência em mandado
de segurança, sem anuência da parte contrária, após a prolação de
sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante.

669367 Tema nº 530 - MS - Desistência - Anuência -
Sentença

530
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso extraordinário em
que se discute, à luz dos artigos 5º, XXI, LIV e LV, 7º, VI, 9º, e 37,
caput e VII, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de descontar
dos vencimentos dos servidores públicos os dias não trabalhados, em
virtude do exercício do direito de greve, ante a falta de norma
regulamentadora.

693456 Tema nº 531 - Servidor - Público - Greve - Desconto531

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos
23, XII; 30; 39, caput, 41; 173; e 247, da Constituição Federal, a
possibilidade, ou não, de delegação do exercício do poder de polícia a
pessoas jurídicas de direito privado integrantes da Administração Pública
indireta para aplicação de multa de trânsito.

633782 Tema nº 532 - Multa - Trânsito - Aplicação - S.E.M.532

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 205, 206, I,
208, VII, e 212, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de
cobrança de mensalidade em curso de pós-graduação lato sensu por
universidade pública de ensino.

597854 Tema nº 535 - Pós-graduação - Cobrança -
Mensalidade - Pública

535

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos
5º, II; 146, III; 149; 150, I e III; 196 e 197, da Constituição Federal, a
natureza jurídica da anuidade cobrada por conselhos de fiscalização
profissional e, em consequência, a possibilidade, ou não, de sua fixação
por meio de resolução interna.

704292 Tema nº 540 - Anuidade - Fixação - Conselho -
Profissional

540

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do artigo
142, § 3º, IV, da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do
exercício do direito de greve por policiais civis, ante a ausência de norma
regulamentadora da matéria.

654432 Tema nº 541 - Direito - Greve - Policiais - Civis541

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do artigo 2º;
do inciso XXX do art. 7º; do caput e dos incisos II e IX do art. 37 da
Constituição Federal, bem como da letra "b" do inciso II do art. 10 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, o direito, ou não, de
gestante, contratada pela Administração Pública por prazo determinado
ou ocupante de cargo em comissão demissível ad nutum, ao gozo de
licença-maternidade e à estabilidade provisória, desde a confirmação da
gravidez até cinco meses após o parto.

842844 Tema nº 542 - Servidora - Contratada - Licença -
Estabilidade

542
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Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso
XXXVI do art. 5º; dos incisos XII e XXXIII do art. 7º; e do caput do art.
60 da Constituição Federal, bem como da Emenda Constitucional 20/98, a
existência, ou não, de direito adquirido de servidora pública municipal ao
recebimento de salário-família.

657989 Tema nº 543 - Direito - Adquirido - Salário-família543

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos I e
II do art. 114 da Constituição Federal, a competência para processar e
julgar processo que tem por objeto a abusividade de greve de servidores
públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

846854 Tema nº 544 - Competência - Greve - Servidor -
Celetista

544

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XI do art. 22 e
do inciso V do art. 30 da Constituição Federal, a competência legislativa
para dispor sobre o transporte irregular de passageiros e a aplicação da
penalidade de apreensão de veículos.

661702 Tema nº 546 - Competência - Transporte -
Penalidade - Apreensão

546

Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute se é autoaplicável o inciso IV do art. 208
da Constituição Federal - dispositivo que trata do dever estatal de
assegurar o atendimento em creche e pré-escola às crianças até 5 (cinco)
anos de idade.

1008166 Tema nº 548 - Dever - Estado - Creche - Pré-escola548

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso IX do
art. 37 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de extensão de
direitos concedidos aos servidores públicos efetivos aos servidores e
empregados públicos contratados para atender necessidade temporária e
excepcional do setor público.

1066677 Tema nº 551 - Extensão - Direitos - Servidor -
Contratado

551

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 5º do
art. 195, bem como do § 1º e do caput do art. 201 da Constituição
Federal, a possibilidade, ou não, de o fornecimento de Equipamento de
Proteção Individual - EPI, informado no Perfil Profissiográfico Previdenciário
(PPP), descaracterizar o tempo de serviço especial para aposentadoria.

664335 Tema nº 555 - EPI - Descaracterização - Tempo -
Especial

555

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso III do art. 129
da Constituição Federal, a legitimidade, ou não, do Ministério Público para
ajuizar ação civil pública, para a proteção do patrimônio público, com o
objetivo de anular ato administrativo que, fundado em normas
supostamente inconstitucionais, transferiu policial militar para a reserva
remunerada com proventos acrescidos de gratificação que ultrapassa o
teto remuneratório e com cômputo de tempo de serviço ficto.

409356 Tema nº 561 - Legitimidade - MP - ACP - Patrimônio561
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ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso I do
§ 1º do art. 41, do § 4º do art. 125 e do inciso VI do § 3º do art. 142,
todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de exclusão,
mediante processo administrativo, de policial militar que pratica faltas
disciplinares, independentemente do curso de ação penal instaurada em
razão da mesma conduta.

691306 Tema nº 565 - Militar - Exclusão - Processo -
Administrativo

565

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso II do § 1º do
art. 40 da Constituição Federal, se os titulares de serventias judiciais ainda
não estatizadas são submetidos à aposentadoria compulsória.

647827 Tema nº 571 - Aposentadoria - Serventia - Judicial -
Não Estatizada

571

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso III do art. 153,
do inciso I do art. 157 e do art. 159 da Constituição Federal, a
competência para processar e julgar controvérsia alusiva à parcela do
imposto de renda retido na fonte pertencente ao Estado-membro.

684169 Temas nº 572 - Competência - IR - Retido - Estado572

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos incisos II
e XXXV do art. 5º da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de
processamento e julgamento de prefeitos , por atos de improbidade
administrativa, com base na Lei 8.429/92.

976566 Tema nº 576 - Improbidade - Administrativa -
Julgamento - Prefeito

576

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos XXXVI e LXIX
do art. 5º e do caput do art. 37 da Constituição Federal, assim como do
caput e do § 2º do art. 3º e do inciso II do art. 8º da Emenda
Constitucional 20/98, a aplicação, ou não, do lapso temporal exigido pela
referida emenda a integrante de carreira pública escalonada em classes
que pleiteia aposentadoria, com proventos relativos ao cargo ao qual
promovido, ante o implemento dos requisitos, no cargo originalmente
ocupado, antes do advento da emenda em questão.

662423 Tema nº 578 - Aposentadoria - Proventos - Promoção
- EC 20/98

578

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V do art. 153 e
do inciso III do art. 156 da Constituição Federal, a incidência, ou não, do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre as atividades
desenvolvidas pelas operadoras de planos de saúde.

651703 Tema nº 581 - ISS - Incidência - Plano - Saúde581

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 3º do art. 155 e do
inciso III do art. 156 da Constituição Federal, a incidência, ou não, de ISS
em contrato a envolver cessão ou licenciamento de programas de
computador (software) desenvolvidos para clientes de forma
personalizada.

688223 Tema nº 590 - ISS - Cessão - Licenciamento -
Software

590
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Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do § 6º do
art. 37 da Constituição Federal, a responsabilidade civil objetiva do Estado
por morte de detento

841526 Tema nº 592 - Responsabilidade - Estado - Morte -
Detento

592

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da alínea "d" do inciso VI
do art. 150 da Constituição Federal, se a imunidade tributária concedida a
livros, jornais, periódicos e ao papel destinado a sua impressão alcança, ou
não, suportes físicos ou imateriais utilizados na veiculação de livro
eletrônico

330817 Tema nº 593 - Imunidade - Suportes - Livro -
Eletrônico

593

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos §§ 2º, 5º e 7º do art.
66; bem como do § 2º do art. 125 da Constituição Federal, a
possibilidade, ou não, de promulgação, pelo Chefe do Poder Executivo,
de parte de projeto de lei que não foi vetada, antes da manifestação do
Poder Legislativo pela manutenção ou pela rejeição do veto.

706103 Tema nº 595 - Promulgação - Executivo - Parte - Lei595

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso II do
art. 5º, bem como do caput e do § 2º do art. 100 da Constituição
Federal (com redação dada pela Emenda Constitucional 62/2009), a
possibilidade, ou não, do sequestro de verbas públicas para pagamento de
crédito a portador de doença grave sem observância à regra dos preca-
tórios.

840435 Tema nº 598 - Precatório - Sequestro - Doença -
Grave

598

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso X do
art. 37, do § 5º do art. 39, da alínea "a" do inciso II do § 1º do art. 61,
do inciso I do art. 63, do art. 165 e do art. 169, todos da Constituição
Federal, a possibilidade, ou não, de equiparação do auxílio-alimentação de
servidores públicos pertencentes a carreiras distintas, com fundamento no
princípio da isonomia.

710293 Tema nº 600 - Equiparação - Auxílio - Alimentação -
Servidores

600

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso XXXVI do art.
5º; do caput, dos incisos I, II, XVI e XVII e do § 10 do art. 37; do § 6º
do art. 40; do art. 41; do art. 114; bem como do § 1º do art. 173, todos
da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da reintegração de
empregados públicos dispensados em face da concessão de aposentadoria
espontânea e da consequente possibilidade de acumulação de proventos
com vencimentos; assim como a competência para processar e julgar a
respectiva causa (se da Justiça Federal ou da Justiça do Trabalho).

655283 Tema nº 606 - Cumulação - Proventos -
Aposentadoria - Espontânea

606
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Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do inciso
LXXIV do art. 5º; bem como dos arts. 59, 129 e 134, todos da
Constituição Federal, a legitimidade da Defensoria Pública para propor ação
civil pública em defesa de interesses difusos.

733433 Tema nº 607 - Legitimidade - Defensoria - ACP -
Difusos

607

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz do caput e
dos incisos II, XXII e LIV do art. 5º; bem como dos incisos III e XXIX do
art. 7º, todos da Constituição Federal, o prazo prescricional aplicável à
cobrança de valores não depositados no Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS.

709212 Tema nº 608 - Prazo - Prescricional - Cobrança - FGTS608

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos incisos II e IX do art.
37 da Constituição Federal, a constitucionalidade de lei municipal que
dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária servidores públicos.

658026 Tema nº 612 - Servidor - Temporário - Contratação -
Município

612

Recurso extraordinário em que se discute, à luz da letra "b" do inciso VII
do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de
cobrança de ICMS, pelo Estado de destino, com base no Protocolo
CONFAZ 21/2011, nas operações interestaduais de vendas de
mercadorias a consumidor final, realizadas de forma não presencial.

680089 Tema nº 615 - ICMS - Interestadual - Venda - Não -
Presencial

615

Agravo interposto de decisão que não admitiu recurso extraordinário em
que se discute, à luz do art. 37, X, da Constituição Federal, a possibilidade
de o Poder Judiciário determinar ao chefe do Poder Executivo o envio de
projeto de lei, para garantir o direito constitucional à revisão geral anual.

843112 Tema nº 624 - Revisão - Geral - Projeto - Lei624

Recurso extraordinário em que se discute - à luz dos arts. 37, § 10; 142,
§ 3º, IX e art. 11 da Emenda Constitucional 20/1998 - a possibilidade de
acumulação de pensão decorrente de cargo de médico militar com
pensão oriunda de cargo de médico civil.

658999 Tema nº 627 - Acumulação - Pensão - Militar - Civil627

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, § 2º,
incisos X, a e XII, c, da Constituição Federal, a possibilidade de
creditamento, após a Emenda Constitucional 42/2003, do ICMS
decorrente da aquisição de bens de uso e de consumo empregados na
elaboração de produtos destinados à exportação, independentemente de
regulamentação infraconstitucional. Questiona-se a autoaplicabilidade da
referida emenda constitucional e seus efeitos sobre a Lei Complementar
87/1996, como norma de imunidade tributária.

704815 Tema nº 633 - ICMS - Exportação - Creditamento -
Produção

633
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Recurso extraordinário em que se discute - à luz do art. 37, XI, da
Constituição da República, alterado pela Emenda Constitucional 41/2003 -
a possibilidade de aplicação do limite constitucional remuneratório (abate
teto) sobre o valor líquido dos vencimentos/proventos de servidores
públicos, ou seja, após o desconto do imposto de renda, de contribuições
previdenciárias e demais deduções legais.

675978 Tema nº 639 - Teto - Valor - Líquido - Proventos639

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 31, § 1º e 71, §
3º, da Constituição federal, a legitimidade de estado-membro da
Federação para ajuizar execução fiscal de multa aplicada por Tribunal de
Contas Estadual a agente público municipal, em razão de danos causados
aos cofres do município.

1003433 Tema nº 642 - Execução - Multa - Erário - Municipal642

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se
discute, à luz dos arts. 21, X; 150, VI, a, e §§ 2º e 3º; 173, § 2º e 177,
da Constituição federal, o reconhecimento da imunidade recíproca
relativamente ao Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU
incidente sobre imóveis de propriedade da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT.

773992 Tema nº 644 - Imunidade - Tributária - Recíproca -
IPTU

644

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se
discute, à luz dos arts. 127 e 129, III, da Constituição federal, a
legitimidade ativa ad causam do Ministério Público para, por meio de ação
civil pública, requerer a inconstitucionalidade de norma que instituiu
tributo, com a consequente repetição do indébito aos contribuintes.

694294 Tema nº 645 - Legitimidade - MP - ACP - Iluminação645

Agravo de decisão que inadmitiu recurso extraordinário em que se
discute, à luz dos arts. 3º, IV; 5º, caput; 7º, XXX e 39, § 3º, da
Constituição federal, e nos termos da Súmula 683 do Supremo Tribunal
Federal, a razoabilidade da limitação de idade, prevista em lei, para
inscrição em concurso público ao cargo de Agente de Polícia Civil.

678112 Tema nº 646 - Agente - Público - Limite - Idade646

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 73, § 2º e 75 da
Constituição federal, a possibilidade de cargo vago de Conselheiro do
Tribunal de Contas, cujo ocupante anterior fora nomeado mediante
indicação da Assembleia Legislativa, ser preenchido por membro do
Ministério Público Especial, escolhido pelo Chefe do Poder Executivo
Estadual, tendo em vista a necessidade de observância da
representatividade do órgão no aludido Tribunal.

717424 Tema nº 652 - Cargo - Vago - MP - TC652
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 8º, da
Constituição federal (com a redação anterior à Emenda Constitucional
41/2003), a extensão da Gratificação de Desempenho de Atividade
Técnica de Fiscalização Agropecuária- GDATFA, instituída pela Lei Federal
nº 10.484/2002, aos servidores inativos no mesmo patamar pago aos
servidores em atividade, bem como a fixação do termo final dessa
equiparação.

662406 Tema nº 664 - GDATFA - Inativos - Termo - Inicial664

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 5º, da
Constituição federal, se a imprescritibilidade das ações de ressarcimento
intentadas em favor do erário aplica-se apenas às situações decorrentes
de atos de improbidade administrativa ou se abrange todos os danos ao
erário, independentemente da natureza do ato que lhe deu causa.

669069 Tema nº 666 - Prescrição - Ressarcimento - Erário -
Ilícito Civil

666

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, I e II, 102, I
e 103, VI, da Constituição federal, a constitucionalidade de ato normativo
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, que reestruturou,
em uma única carreira, cargos isolados integrantes de outra carreira, e
permitiu que o Consultor Legislativo I e II conseguisse ascender ao cargo
de Procurador, mediante promoção. Discute-se, ainda, o não
conhecimento da ação por impossibilidade de o Procurador-Geral de
Justiça delegar a outro membro do ministério público estadual os poderes
para propor a ação direta de inconstitucionalidade, bem como por não
terem sido impugnados alguns dispositivos da norma que, sem a
declaração de inconstitucionalidade, ficariam inoperantes e incongruentes.

642895 Tema nº 667 - Inconstitucional - Dispensa - Concurso
- Reestruturação

667

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 93, IX, da
Constituição federal, preliminar de nulidade do acórdão recorrido por
ausência de fundamentação sobre ponto relevante para a declaração de
inconstitucionalidade de norma impugnada por meio de ação direta de
inconstitucionalidade estadual. No mérito, aponta-se violação do art. 37, II
e V, em virtude da manutenção de leis municipais que teriam criado vários
cargos em comissão com atribuições meramente técnicas, em desrespeito
à norma do concurso público, pois não estariam estabelecidas em lei as
atribuições inerentes aos cargos de direção, chefia e assessoramento.

719870 Tema nº 670 - Nulidade - Acórdão - Controle -
Constitucionalidade

670
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 6º, da
Constituição federal, a existência de responsabilidade civil do Estado em
virtude da nomeação de candidatos aprovados em concurso público
apenas após o trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o
direito à investidura. Alega-se ausência de ilegalidade na conduta da
Administração Pública, haja vista a existência de controvérsia a respeito do
direito à nomeação que demandou solução judicial, bem como
enriquecimento sem causa dos recorridos, em virtude da fixação de
indenização equivalente à remuneração que deveriam ter percebido
enquanto aguardavam pela nomeação.

724347 Tema nº 671 - Concurso - Nomeação - Demora -
Indenização

671

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI e 60,
§ 4º, da Constituição federal, a existência de direito adquirido ao
recebimento de subsídio vitalício por ex-vereadores, instituído pela Lei
municipal 907/1984, do Município de Corumbá/MS, cuja recepção foi
questionada no acórdão recorrido, em face da atual ordem constitucional.

638307 Tema nº 672 - Subsídio - Vitalício - Ex-vereador672

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, I, II, IV e IX,
da Constituição federal, a possibilidade de o Judiciário determinar a
nomeação de candidato, supostamente preterido em concurso público,
em ação ajuizada após o prazo de validade do concurso.

766304 Tema nº 683 - Concurso Público - Nomeação -
Esgotado - Prazo

683

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, a, da
Constituição federal, a possibilidade de extensão da imunidade tributária
recíproca ao IPVA de veículos adquiridos por município no regime da
alienação fiduciária.

727851 Tema nº 685 - Imunidade - IPVA - Município -
Fiduciária

685

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º; 61, § 1º, II,
a; e 63 da Constituição federal, a constitucionalidade de norma de lei
estadual resultante de emenda parlamentar, que acarretou aumento de
despesa a projeto de iniciativa reservada ao Poder Executivo.

745811 Tema nº 686 - Gratificação - Servidor - Educação -
Especial

686

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 30, III; 146, I, II
e III; 150, VI, a; 156, III, e 236 da Constituição federal, a possibilidade de
inclusão dos serviços de registro público, cartorários e notariais no rol dos
serviços passíveis de tributação pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN.

756915 Tema nº 688 - ISSQN - Incidência - Serviços -
Extrajudiciais

688
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Recurso extraordinário em que se discute se a imunidade prevista no art.
155, § 2º, X, b, da Constituição federal impede a cobrança, pelo estado
de origem, do ICMS sobre operação interestadual de fornecimento de
energia elétrica a sociedade empresária para emprego no processo de
industrialização do petróleo.

748543 Tema nº 689 - ICMS - Imunidade - Energia - Estados689

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, VI, c, e § 4º,
da Constituição federal, a possibilidade de incidência do IPTU sobre a
propriedade de bens imóveis temporariamente ociosos de titularidade de
instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos.

767332 Tema nº 693 - IPTU - Imunidade - Entidade -
Assistencial

693

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 155, § 2º, I e II,
da Constituição federal, o direito de empresa atacadista distribuidora de
combustíveis creditar-se de ICMS nas operações em que haja diferimento
do pagamento do tributo. No caso, a "gasolina c", comercializada pela
recorrente, resulta da mistura de "gasolina a" com álcool anidro, este
último insumo é adquirido das usinas e destilarias pelo regime de
diferimento.

781926 Tema nº 694 - ICMS - Creditamento - Aquisição -
Diferimento

694

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 149-A da
Constituição federal, a possibilidade de destinação de recursos
provenientes da contribuição para o custeio do serviço de iluminação
pública (COSIP/CIP) não só ao ressarcimento do valor gasto com a
manutenção do serviço de iluminação pública, mas também ao
melhoramento e à expansão da rede.

666404 Tema nº 696 - Custeio - Expansão - Rede Elétrica696

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, XXX, 37, II e
39, § 1º, da Constituição federal, a constitucionalidade de lei que - ao
promover a modificação do nível de escolaridade exigido para investidura
em cargo público de oficial de justiça, com a gradual extinção dos cargos
então existentes - assegurou aos ocupantes de cargo de nível médio a
percepção de vencimentos iguais aos do cargo de nível superior, sem
realização de concurso público, sob o fundamento de serem idênticas as
atribuições funcionais de ambos os cargos.

740008 Tema nº 697 - Modificação - Escolaridade - Cargo -
Isonomia

697
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º e 196, da
Constituição federal, a possibilidade de o Poder Judiciário determinar a
implementação de políticas públicas urgentes com a finalidade de
assegurar o direito à saúde, em substituição ao juízo de oportunidade e
conveniência do Poder Executivo para a prática do ato administrativo,
bem como sem indicar as receitas orçamentárias necessárias ao
cumprimento da obrigação imposta.

684612 Tema nº 698 - Saúde - Limites - Judiciário - Obrigação
- Fazer

698

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, II; 145,
parágrafo único; 146, III, a; 150, I e IV; 153, III; 154, I, e 156, III, da
Constituição federal, a validade da tributação municipal, por meio do ISS,
sobre a atividade de exploração de apostas pelas sociedades
mantenedoras de hipódromos, bem como da base de cálculo utilizada, tal
como previsto na lista anexa ao Decreto-Lei 406/1968, com as
modificações da Lei Complementar 56/1987, e na Lei Complementar
116/2003.

634764 Tema nº 700 - ISS - Apostas - Base - Cálculo700

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 145, § 1º; 150,
§ 4º e 155, § 2º, I, da Constituição federal, a validade da vedação da
compensação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) quando ocorre a inadimplência absoluta do consumidor de serviços
de comunicação.

1003758 Tema nº 705 - ICMS - Inadimplência - Oneração -
Comerciante

705

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 24, § 3º, 146, I
e III e 155, III, da Constituição federal, a possibilidade de o contribuinte
recolher o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA)
em favor do estado onde o veículo encontra-se registrado e licenciado, e
não do estado em que o contribuinte mantém sede ou domicílio
tributário.

1016605 Tema nº 708 - IPVA - Competência - Local -
Recolhimento

708

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XIII; 7º,
XXXIII, e 201, § 1º, da Constituição federal, a constitucionalidade do § 8º
do art. 57 da Lei 8.213/1991, que veda a percepção do benefício da
aposentadoria especial pelo segurado que continuar exercendo atividade
ou operação nociva à saúde ou à integridade física.

791961 Tema nº 709 - Aposentadoria - Especial - Atividade -
Saúde

709

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 145, II, da
Constituição federal, a constitucionalidade da cobrança de taxa de
expediente em razão da emissão/envio de carnês ou boletos para o
pagamento de tributos.

789218 Tema nº 721 - Taxa - Emissão - Remessa - Carnê -
Guia

721
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 8º do ADCT, se as
promoções asseguradas aos militares anistiados devem se restringir à
carreira a que pertencia o militar na ativa.

799908 Tema nº 724 - Militar - Anistia - Promoção - Ativa724

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos arts. 24, XII, e 40,
§ 4º, da Constituição federal, a legitimidade de Governador de estado-
membro para figurar no pólo passivo de mandado de injunção, em que se
objetiva declarar a omissão legislativa para disciplinar a aposentadoria
especial de servidor público, por entender que é da União a competência
privativa para regulamentar mencionada aposentadoria, com a
consequente competência do Supremo Tribunal Federal para julgar
referido mandamus, não obstante a competência legislativa concorrente
para legislar sobre previdência social.

797905 Tema nº 727 - Competência - Mandado Injunção -
Aposentadoria - Servidor

727

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 5º, XXXVI, e 201,
§ 1º e § 7º, da Constituição federal, a constitucionalidade dos índices
previstos em lei e adotados pelo Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) para reajustar os benefícios previdenciários nos anos de 1999 a
2003, os quais seriam diferentes do IGP-DI.

808107 Tema nº 728 - Benefício - Previdenciário - Reajuste -
IGP-DI

728

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI, e
102, § 2º, da Constituição federal, a eficácia temporal de sentença
transitada em julgado fundada em norma posteriormente declarada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle
concentrado.

730462 Tema nº 733 - Coisa Julgada - Relativização - Norma
inconstitucional após prazo rescisória

733

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput e II, e
40, caput e §§ 2º e 4º, da Constituição federal, a possibilidade de
reconhecimento de paridade entre pensões e proventos de
aposentadoria de servidores públicos efetivos do Estado de Alagoas e o
subsídio do cargo de Secretário de Estado, com fundamento no art. 273
da Constituição estadual, cuja redação original garantia essa paridade aos
servidores efetivos que, antes da aposentação, tivessem exercido cargos
em comissão durante certo lapso temporal.

759518 Tema nº 737 - Aposentadoria - Proventos - Subsídio -
Agente Político

737
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, II, e 155, §
2º, III, da Constituição federal, a constitucionalidade do art. 19, I, a, da
Lei 10.297/1996 do Estado de Santa Catarina, que estabeleceu alíquota
diferenciada de 25% para o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS incidente sobre o fornecimento de energia elétrica e os
serviços de telecomunicação, ao passo que para as "operações em geral"
é aplicada a alíquota de 17%.

714139 Tema nº 745 - ICMS - Seletividade - Energia -
Comunicação

745

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 6º-A da Emenda
Constitucional 41/2003 e do art. 2º da Emenda Constitucional 70/2012, a
possibilidade de servidor público aposentado por invalidez permanente
decorrente de doença grave, após a vigência da EC 41/2003, mas antes
do advento da EC 70/2012, receber retroativamente proventos integrais
calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se deu a
aposentadoria (integralidade).

924456 Tema nº 754 - Aposentadoria - Integralidade -
Acidente - Moléstia - Doença

754

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, §§ 3º e 4º,
da Constituição federal, a possibilidade de concessão de antecipação de
tutela que implica em fracionamento da execução pecuniária contra a
Fazenda Pública, de modo que parte do crédito, considerado de natureza
alimentar, seja pago antes do trânsito em julgado, mediante
complemento positivo, e o restante após o trânsito em julgado, por meio
de precatório ou de requisição de pequeno valor - RPV.

723307 Tema nº 755 - Precatório - Fracionamento -
Complemento Positivo - RPV

755

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, IV; 3º; 5º,
X, e 6º da Constituição, a possibilidade alteração do gênero feminino para
o masculino no assento de registro civil de pessoa transexual, mesmo sem
a realização da cirurgia de transgenitalização para redesignação de sexo.

670422 Tema nº 761 - Retificação - Nome - Gênero Sexual -
Registros Públicos

761

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, §§ 1º, II, e
13, da Constituição, a possibilidade de aplicação da aposentadoria compul-
sória ao servidor público ocupante exclusivamente de cargo em comissão.
Exame, também, da possibilidade de o servidor efetivo aposentado
compulsoriamente vir a assumir cargos ou funções comissionadas.

786540 Tema nº 763 - Aposentadoria Compulsória - Servidor
Exclusivamente Comissionado

763

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXV e 129,
III, da Constituição, a legitimidade do Ministério Público para executar
judicialmente as decisões de Tribunais de Contas que impõem multa a
gestor público, como forma de exercer a defesa do patrimônio público.

823347 Tema nº 768 – Legitimidade – MP – Execução –
Tribunal de Contas

768
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 165, XX, da
Constituição de 1967, e dos arts. 40, III, b, (redação original), 201, § 8º,
e 202, III, da Constituição Federal de 1988, a possibilidade de conversão
de tempo de serviço prestado na atividade de magistério em tempo de
serviço comum, após a Emenda Constitucional 18/1981, para concessão
de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.

703550 Tema nº 772 – Aposentadoria Especial – Magistério –
Conversão em comum – Posterior EC 18/81

772

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 21, XII, b, e XIX,
e 22, IV e parágrafo único, da Constituição, a constitucionalidade da Lei
12.503/1997 do Estado de Minas Gerais, que criou, para empresas
concessionárias de serviços de abastecimento de água e de geração de
energia elétrica, a obrigação de investir parte de sua receita operacional
na proteção e na preservação ambiental da bacia hidrográfica em que
ocorrer a exploração. No apelo extremo, argumentou-se que inexiste
norma complementar que autorize os Estados a legislar acerca da matéria
em questão e que a imposição da obrigação prevista na referida lei
estadual não se insere na competência concorrente para legislar sobre
meio ambiente (art. 23, VI, da Lei Maior), mas sim na competência
privativa da União, por se tratar de regulamentação no setor de energia.

827538 Tema nº 774 – Competência Estadual – Política
Pública – Meio Ambiente

774

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 108, I, b, e II, e
109, I, da Constituição, a competência, ou não, da Justiça Federal para
processar e julgar ação rescisória proposta pela União, na condição de
terceira interessada em relação ao processo originário, objetivando a
rescisão de julgado prolatado por juiz estadual não investido em
competência federal.

598650 Tema nº 775 - Competência - Rescisória - União -
Decisão - Juiz estadual

775

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, § 6º, e 236
da Constituição Federal, a extensão da responsabilidade civil do Estado em
razão de dano ocasionado pela atuação de tabeliães e notários. Debate-se
ainda sobre o tipo de responsabilidade civil, se objetiva ou subjetiva, que
rege a atuação dos registradores e tabeliães.

842846 Tema nº 777 - Responsabilidade - Estado - Erro -
Tabeliães

777

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, II e XI, e
236, § 3º, da Constituição Federal, a submissão, ou não, da remuneração
dos substitutos designados, em caráter precário, para o exercício de
função delegada em serventias extrajudiciais ao teto constitucional.

808202 Tema nº 779 - Teto Remuneratório - Notários e
Registradores

779
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, XVIII, 39, §
3º, e 227, § 6º, da Constituição Federal, a validade de dispositivos que
preveem prazos distintos de licença-maternidade a servidoras gestantes e
adotantes.

778889 Tema nº 782 - Servidora - Licença Maternidade -
Equiparação - Gestante e Adotante

782

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, LV, e 37,
III e IV, da Constituição Federal, a existência, ou não, de direito subjetivo
à nomeação de candidatos aprovados fora do número de vagas oferecidas
no edital do concurso público quando surgirem novas vagas durante o
prazo de validade do certame.

837311 Tema nº 784 - Concurso - Nomeação - Novo Edital784

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput e
XXXVI, e 6º, caput, da Constituição Federal e do art. 87, I, do ADCT, a
incidência, ou não, da Lei distrital 3.624/2005 - que reduziu de 40 para 10
salários mínimos o teto para expedição de requisição de pequeno valor -
nas execuções já iniciadas.

729107 Tema nº 792 - RPV - Execução - Redução - Teto792

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º e 198 da
Constituição Federal, a existência, ou não, de responsabilidade solidária
entre os entes federados pela promoção dos atos necessários à
concretização do direito à saúde, tais como o fornecimento de
medicamentos e o custeio de tratamento médico adequado aos
necessitados.

855178 Tema nº 793 – Medicamentos – Responsabilidade –
Solidária

793

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, IV, 5º, II e
XXXVI, 37, caput, 156, § 2º, I, e 170 da Constituição Federal, o alcance
da imunidade tributária do Imposto de Transmissão Inter Vivos de Bens
Imóveis - ITBI, prevista no art. 156, § 2º, I, da Lei Maior, em relação à
incorporação de imóveis ao patrimônio de empresa, nos casos em que o
valor total desses bens excederem o limite do capital social a ser
integralizado.

796376 Tema nº 796 - ITBI - Imunidade - Art. 156, § 2º, I,
da CF

796

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 97 e 153, III, da
Constituição Federal, a constitucionalidade dos arts. 3º, § 1º, da Lei 7.
713/1988 e 43, II, § 1º, do Código Tributário Nacional, de modo a definir
a incidência, ou não, de imposto de renda sobre os juros moratórios
recebidos por pessoa física.

855091 Tema nº 808 - IRPF - Juros - Moratórios - Atraso808

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, I, e 226, §
3º, da Constituição Federal, a validade do art. 1.790 do Código Civil, que
atribui ao companheiro direitos sucessórios distintos daqueles outorgados
ao cônjuge pelo art. 1.829 do mesmo Código.

878694 Tema nº 809 - União estável e Casamento - Sucessão809
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 102, caput, l, e
195, § 5º, da Constituição Federal, a validade, ou não, da correção
monetária e dos juros moratórios incidentes sobre condenações impostas
à Fazenda Pública segundo os índices oficiais de remuneração básica da
caderneta de poupança (Taxa Referencial - TR), conforme determina o
art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.

870947 Tema nº 810 - Juros Morátórios - Correção Monetária
- Lei 11.960/2009

810

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 146, III, b, 150,
§ 6º, e 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal, a possibilidade de os
Estados e o Distrito Federal, mediante consenso alcançado no Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, perdoar dívidas tributárias
surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais, implementados no
âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos como
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.

851421 Tema nº 817 - ICMS - Benefício fiscal -
Inconstitucionalidade - Convalidação

817

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 105, I, d, e 109,
§ 3º, da Constituição Federal, a competência, se dos Tribunais Regionais
Federais ou do Superior Tribunal de Justiça, para processar e julgar
conflitos entre juizado especial federal e juízo estadual no exercício da
competência federal delegada, bem como se o pressuposto fático para a
incidência do art. 109, § 3º, da Lei Maior é a inexistência de juízo federal
no município ou a inexistência de juízo federal na comarca onde reside o
segurado ou beneficiário do Instituto Nacional do Seguro Social.

860508 Tema nº 820 - Ação previdenciária - Conflito - Juizado
Federal X Juízo Estadual - Art. 109, § 3º, CF

820

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 205, 206, 208,
210, 214 e 229, da Constituição Federal, a possibilidade de o ensino
domiciliar (homeschooling) ser proibido pelo Estado ou viabilizado como
meio lícito de cumprimento, pela família, do dever de prover educação.

888815 Tema nº 822 - Homeschooling - Licitude - Dever -
Educação

822

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 8º, III, da
Constituição Federal, a legitimidade dos sindicatos para procederem à
execução de julgado, independentemente de autorização dos
substituídos

883642 Tema nº 823 - Sindicato - Substituto processual -
Legitimidade - Art. 8º, III, CF

823
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 24, I, e § 3º, e
155, I, e § 1º, II e III, b, da Constituição Federal e do art. 34, § 3º e §
4º, do ADCT, a possibilidade de os Estados-membros fazerem uso de sua
competência legislativa plena, com base no art. 24, § 3º, da CF e no art.
34, § 3º, do ADCT, ante a omissão do legislador nacional em estabelecer
as normas gerais pertinentes à competência para instituir o Imposto sobre
Transmissão Causa Mortis ou Doação de quaisquer Bens ou Direitos -
ITCMD, nas hipóteses previstas no art. 155, § 1º, III, a e b, da Lei Maior.

851108 Tema nº 825 - ITCMD - Competência plena - Estado825

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 146, III, a, e
155, II e § 2º, XII, da Constituição Federal, o sentido e alcance da
expressão "serviços de comunicação" prevista no art. 155, II, da Lei Maior
e, consequentemente, a incidência, ou não, de ICMS sobre o valor pago
a título de assinatura básica mensal pelo serviço de telefonia..

912888 Tema nº 827 - ICMS - Assinatura mensal - Telefonia827

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, I e II, da
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de decreto estipular forma
de recolhimento do ICMS de modo diferente do previsto no art. 26 da Lei
Complementar 87/1996.

632265 Tema nº 830 - ICMS - Estimativa - Lei formal830

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 100, caput, da
Constituição Federal, se o pagamento dos valores devidos pela Fazenda
Pública entre a data da impetração do mandado de segurança e a efetiva
implementação da ordem concessiva deve observar, ou não, o regime de
precatórios.

889173 Tema nº 831 - Precatório - Mandado de Segurança -
Período

831

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, XXXIII, da
Constituição Federal, se parlamentar tem direito a obter, isoladamente,
informações e documentos do Chefe do Executivo.

865401 Tema nº 832 - Parlamentar - Informação - Chefe
Executivo

832

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXIV, a,
XXXV, LIV e LV, 31, § 2º, 71, I, 75, e 93, IX, da Constituição Federal, a
definição do órgão competente (Poder Legislativo ou Tribunal de Contas)
para julgamento das contas de Chefe do Poder Executivo que age como
ordenador de despesas.

848826 Tema nº 835 - Competência - Julgamento - Contas -
Executivo

835

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, LXXIII, e 37
da Constituição Federal, a necessidade, ou não, da exigência de se
demonstrar a lesividade ao patrimônio público como condição para o
ajuizamento de ação popular.

824781 Tema nº 836 - Ação popular - Patrimônio público -
Lesão

836
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, I e II, da
Constituição Federal, a constitucionalidade da proibição, contida em edital
de concurso público, de ingresso em cargo, emprego ou função pública
imposta aos candidatos que possuam tatuagem em seu corpo fora dos
parâmetros definidos no edital do certame.

898450 Tema nº 838 - Concurso público - Edital - Tatuagem838

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, II,
XXXVI e LXIX, e 37, caput, da Constituição Federal e do art. 8º do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, a possibilidade de um ato
administrativo, caso evidenciada a violação direta do texto constitucional,
ser anulado pela Administração Pública quando decorrido o prazo
decadencial previsto na Lei nº 9.784/1999. Discute-se, ainda, se uma
portaria que disciplina tempo máximo de serviço de militar atende aos
requisitos do art. 8º do ADCT.

817338 Tema nº 839 - Decadência - Anulação - Ato -
Administrativo/Serviço - Militar - Tempo - Máximo

839

Recurso extraordinário em que se discutem, à luz dos arts. 5º, LXXIV, e
134 da Constituição Federal, os limites à atuação do Poder Judiciário na
condenação de ente público ao preenchimento, definitivo ou temporário,
de cargo de defensor público em localidades desamparadas.

887671 Tema nº 847 - Defensor público - Preenchimento
cargo - Limites Poder Judiciário

847

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 21, XII, 22, IV,
e 30, I e V, da Constituição Federal, a competência, ou não, dos
municípios para legislar sobre a obrigatoriedade de instalação de
hidrômetros individuais nos edifícios e condomínios.

738481 Tema nº 849 - Competência municipal - Hidrômetro
individual - Condomínio

849

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, XXIX, 39 e
114 da Constituição Federal, a competência, ou não, da Justiça
Trabalhista para processar e julgar demanda instaurada entre o Poder
Público e servidores a ele vinculados por contrato de trabalho regido pela
CLT.

906491 Tema nº 853 - Competência trabalhista - Servidor
celestista x Poder público estadual

853

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 37, XXI, e 175
da Constituição Federal, se a prestação de serviço público de transporte
coletivo pode ser implementada mediante simples credenciamento de
terceiros, sem licitação.

1001104 Tema nº 854 - Transporte público - Credenciamento -
Sem licitação

854
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 5º, XIII; 93, IX;
97 e 170 da Constituição Federal, a necessidade de submissão de
demanda judicial à regra da reserva de plenário na hipótese em que a
decisão judicial estiver fundada em jurisprudência do Plenário do Supremo
Tribunal Federal ou Súmula deste Tribunal. Debate-se, ainda, sobre a
constitucionalidade de restrições impostas pelo Estado ao livre exercício
de atividade econômica ou profissional, quando aquelas forem utilizadas
como meio de cobrança indireta de tributos. [-]

914045 Tema nº 856 A - Desnecessidade - Reserva - Plenário
- Jurisprudência/Tema nº 856 B -
Inconstitucionalidade - Restrição - Atividade - Tributos

856

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 2º; 5º, XXXVI;
93, IX; e 133 da Constituição Federal, se a ação civil pública é meio hábil
para afastar a coisa julgada, em particular quando já transcorrido o biênio
para o ajuizamento da rescisória.

1010819 Tema nº 858 - ACP - Afastar - Coisa - Julgada858

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 165, § 2º e §
8º, e 169, § 1º, da Constituição Federal, a existência, ou não, de direito
subjetivo a revisão geral da remuneração dos servidores públicos por
índice previsto apenas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, sem
correspondente dotação orçamentária na Lei Orçamentária do respectivo
ano.

905357 Tema nº 864 - Revisão - Geral - Índice - LDO864

Recurso extraordinário em que se discute se e como a justa e prévia
indenização em dinheiro assegurada pelo art. 5º, XXIV, da Constituição
Federal de 1988 se compatibiliza com o regime de precatórios instituído
no art. 100 da mesma Carta.

922144 Tema nº 865 - Desapropriação - Indenização -
Dinherio - Precatório

865

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos postulados da
capacidade contributiva, da proporcionalidade, da razoabilidade e do art.
150, IV, da Constituição Federal, a constitucionalidade do art. 7º, II, da
Lei 10.426/2002, que autoriza a exigência de multa por ausência ou
atraso na entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários
Federais - DCTF, apurada mediante percentual a incidir, mês a mês, sobre
os valores dos tributos a serem informados.

606010 Tema nº 872 - Constitucionalidade - Multa - Entrega -
DCTF

872

Recurso extraordinário em que se discute a compatibilidade, ou não, da
execução individual de sentença condenatória genérica proferida em ação
coletiva com o art. 100, § 8º, da Constituição Federal, segundo o qual é
vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução para
fins de enquadramento de parcela do total ao que dispõe o § 3º deste
artigo, relativo às obrigações definidas em lei como de pequeno valor.

925754 Tema nº 873 - Precatório - Fracionamento - Ação -
Coletiva

873
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 3º, IV, 5º,
caput, II e XXXVI, 37 e 150, VI, c, da Constituição Federal, o limite da
coisa julgada em âmbito tributário, na hipótese de o contribuinte ter em
seu favor decisão transitada em julgado que declare a inexistência de
relação jurídico-tributária, ao fundamento de inconstitucionalidade
incidental de tributo, por sua vez declarado constitucional, em momento
posterior, na via do controle concentrado e abstrato de
constitucionalidade exercido pelo Supremo Tribunal Federal.

949297 Tema nº 881 - Limite - Coisa - Julgada - Tributária881

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, XXXVI, e
102 da Constituição Federal, se e como as decisões do Supremo Tribunal
Federal em controle difuso fazem cessar os efeitos futuros da coisa
julgada em matéria tributária, quando a sentença tiver se baseado na
constitucionalidade ou inconstitucionalidade do tributo.

955227 Tema nº 885 - Efeitos - Coisa - Julgada - Tributária885

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 37, caput, e
40, §§ 4º e 19, da Constituição Federal, o direito, ou não, de servidores
públicos abrangidos pela aposentadoria especial ao abono de
permanência.

954408 Tema nº 888 - Aposentadoria - Especial - Abono -
Permanência

888

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, § 5º, da
Constituição Federal, se é prescritível, ou não, a ação de ressarcimento ao
erário fundada em ato tipificado como ilícito de improbidade administrativa.

852475 Tema nº 897 - Prescrição - Ressarcimento - Erário -
Improbidade

897

Recurso extraordinário em que se discute o alcance da regra estabelecida
no art. 37, 5º, da Constituição Federal, relativamente a pretensões de
ressarcimento ao erário fundadas em decisões de Tribunal de Contas.

636886 Tema nº 899 - Prescrição - Execução - Ressarcimento
- Erário - TCU

899

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, IV, e 37, da
Constituição Federal, a possibilidade de percepção de remuneração inferior
ao salário mínimo quando o servidor público laborar em regime de jornada
de trabalho reduzida.

964659 Tema nº 900 - Servidor - Salário - Mínimo - Jornada900

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º; 5º, LV; 37,
X; 93, IX; 97; 167 e 169 da Constituição Federal de 1988 e do art. 98,
parágrafo único, da Carta de 1969, o direito, ou não, dos servidores do
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro à extensão do reajuste
concedido pela Lei estadual 1.206/1987.

909437 Tema nº 915 - Reajuste - Servidores - Isonomia -
Súmula 37

915
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 37, II, § 2º, da
Constituição Federal, acerca dos efeitos jurídicos da contratação por
tempo determinado para atendimento de necessidade de excepcional
interesse público realizada em desconformidade com o art. 37, IX, da Lei
Maior.

765320 Tema nº 916 - Servidor - Efeitos - Contrato -
Temporário

916

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 24, XV; 30, I e
II; 74, XV; e 227 da Constituição Federal, a competência para a iniciativa
de lei municipal que preveja a obrigatoriedade de instalação de câmeras
de segurança em escolas públicas municipais e cercanias.

878911 Tema nº 917 - Competência - Lei - Municipal -
Câmeras

917

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III, a e d;
e 150, III, da Constituição da República, a possibilidade, ou não, de a
Administração Tributária Municipal de Porto Alegre, por meio da Lei
Complementar Municipal n. 7/1973, exigir ISSQN fora das hipóteses do
art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/1968 (lei complementar nacional)
de sociedade profissionais de advogados que atuem em seu território.

940769 Tema nº 918 - ISS - Inconstitucionalidade - Municipal
- Advogados

918

Recurso extraordinário no qual se discute, à luz dos arts. 5°,II, 22, IV, 30,
I, II, III e VIII, 145, II, e 150, I, II e IV, da Constituição da República, a
possibilidade de os municípios instituírem taxa de fiscalização e de licença,
pelo exercício do poder de polícia, para a instalação de torres e antenas
de transmissão e recepção de dados e voz, atividades inerentes ao setor
de telecomunicações, cuja competência legislativa e para a exploração é
exclusiva da União.

776594 Tema nº 919 - Competência - Município - Taxa -
Telecomunicações

919

Agravo nos autos de recurso extraordinário no qual se discute, à luz dos
arts. 37, inc. XVI, e 40, § 6º, da Constituição da República e do art. 11
da EC n. 20/1998, a possibilidade, ou não, de acumulação tríplice de
vencimentos e proventos, de cargos públicos nos quais o ingresso tenha
ocorrido antes da EC n. 20/1998.

848993 Tema nº 921 - Cumulação - Tríplice - Vencimentos -
Proventos - EC 20/98

921

Recurso extraordinário no qual se discute, à luz do art. 5º, inc. XX, da
Constituição da República, a possibilidade, ou não, de Associação
condicionar o desligamento de associado à quitação de todos os débitos
com a própria associação ou com terceiro a ela conveniado.

820823 Tema nº 922 - Associação - Desligamento - Quitação -
Débitos

922
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Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos arts. 114,
I; e 198, §5º, da Constituição Federal, a competência, ou não, da Justiça
do Trabalho para processar e julgar ação que discute verbas trabalhistas,
referentes a período regido pela CLT, supostamente devidas a
empregados públicos com fundamento na Emenda Constitucional n.º
51/2006 e na Lei Federal n.º 11.350/2006 que migraram,
posteriormente, para o regime estatutário.

1001075 Tema nº 928 - Competência - JF x JE - Celetista -
Estatutário

928

Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso extraordinário em que
se discute, com base nos arts. 5º, inc. XXXVI, e 195, § 5º, da
Constituição da República, no art. 14 da Emenda Constitucional n.
20/1998 e no art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003, a
possibilidade de readequação de benefício concedido entre 5.10.1988 e
5.4.1991.

937595 Tema nº 930 - Teto - EC 20/1998 - EC 41/2003 -
Buraco - Negro

930

Recurso Extraordinário no qual se discute, à luz dos arts. 7º, inc. XXVIII,
37, § 6º, 59 e 97 da Constituição da República, a aplicação da teoria do
risco, prevista no art. 927, parágrafo único, do Código Civil, aos danos
decorrentes de acidentes de trabalho.

828040 Tema nº 932 - Responsabilidade - Objetiva - Acidente
- Trabalho - Teoria - Risco

932

Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso extraordinário em que
se discute, com base nos arts. 37, caput, 40, 150, inc. IV, e 195, § 5º,
da Constituição da República, quais seriam as balizas impostas pela
Constituição a leis que elevam as alíquotas das contribuições
previdenciárias incidentes sobre servidores públicos, especialmente à luz
do caráter contributivo do regime previdenciário e dos princípios do
equilíbrio financeiro e atuarial, da vedação ao confisco e da razoabilidade.

875958 Tema nº 933 - Majoração - Contribuição -
Previdenciária - Servidor

933

Recurso extraordinário no qual se discute, com base no art. 37, § 6º, da
Constituição da República, a possibilidade de particular, prejudicado pela
atuação da Administração Pública, formalizar ação judicial diretamente
contra o agente público responsável pelo ato lesivo.

1027633 Tema nº 940 - Responsabilidade - Subjetiva - Agente
- Público

940

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 40, § 4º, inc. III,
da Constituição da República, a possibilidade de aplicação das regras do
regime geral de previdência social para a averbação do tempo de serviço
prestado em atividades exercidas sob condições especiais, nocivas à saúde
ou à integridade física de servidor público, com conversão do tempo
especial em comum, mediante contagem diferenciada.

1014286 Tema nº 942 - Servidor - Aposentadoria - Especial -
Conversão

942
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Recurso extraordinário em que se discute, com fundamento nos arts. 8º,
incs. III e IV, e 154, inc. I, da Constituição da República a hipótese de a
Contribuição Sindical Rural, instituída pelo Decreto-Lei n. 1.661/1971,
configurar bitributação.

883542 Tema nº 948 - CNA - Bitributação - Contribuição -
Sindical - Rural

948

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. XXXVI,
109 e 114 da Constituição da República, a possibilidade de a Justiça
Federal adentrar ao mérito relativo ao direito do servidor público
estatutário de receber diferenças reconhecidas, sob o regime celetista,
pela Justiça do Trabalho antes da instituição do regime jurídico único na
Administração Federal.

1023750 Tema nº 951 - Servidor - Federal - Reajuste - PCCS951

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 61, § 1º, inc. II,
al. c, da Constituição da República, a inconstitucionalidade do art. 2º, §
4º, da Lei federal n. 11.738/2008, que dispõe sobre a carga horária
máxima de interação dos servidores públicos do magistério, federais,
estaduais e municipais, com seus educandos. (No julgamento da ADI 4.
167, o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a ação quanto ao
art. 2º, § 4º, da Lei n. 11.738/2008 sem, contudo, conferir eficácia erga
omnes e efeito vinculante à declaração).

936790 Tema nº 958 - Servidor - Magistério - 1/3 jornada -
Qualificação

958

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, inc. XXVI, da
Constituição da República, a possibilidade de penhora de pequena
propriedade rural familiar, que não seja o único imóvel dessa natureza
pertencente à família.

1038507 Tema nº 961 - Propriedade - Rural - Penhorabilidade961

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 95, inc. II, e
125, caput e § 1º, da Constituição da República,a possibilidade de a
remoção preceder a promoção por antiguidade de magistrados estaduais.

1037926 Tema nº 964 - Magistratura - Promoção - Antiguidade
- Remoção

964

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do § 5º do art. 40 da
Constituição da República, a possibilidade do cômputo do tempo de
serviço prestado por servidor da carreira do magistério em atividades
diversas da docência para fins de aposentadoria especial.

1039644 Tema nº 965 - Aposentadoria - Especial - Magistério -
Funções

965

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 170 da
Constituição da República, a possibilidade de afronta ao princípio da livre
iniciativa perpetrada por lei que proíbe o exercício de transporte individual
remunerado de passageiros por intermédio de aplicativos.

1054110 Tema nº 967 - Transporte - Remunerado - Aplicativo
- Uber

967
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 23, incs. II,
VI e VII, 30, incs. I e II, 61, § 2º, 225, § 1º, inc. V e 170, incs. V e VI,
da Constituição da República, a constitucionalidade formal e material de lei
municipal que obriga à substituição de sacos e sacolas plásticos por sacos
e sacolas biodegradáveis.

732686 Tema nº 970 - Constitucionalidade - Lei - Sacolas -
Plásticas

970

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, 6º,
37 e 226, § 7º, da Constituição da República a possibilidade de candidata
grávida ser submetida ao teste de aptidão física em época diversa daquela
prevista no edital do concurso público.

1058333 Tema nº 973 - Concurso - Aptidão - Física - Grávida973

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, incs. XXXV,
LIII, LIV e LV, da Constituição da República, a constitucionalidade do
procedimento de execução extrajudicial, previsto na Lei n. 9.514/1997,
nos contratos de mútuo com alienação fiduciária do imóvel, pelo Sistema
Financeiro Imobiliário - SFI.

860631 Tema nº 982 - Alienação - Fiduciária - Imóvel - Lei 9.
514/97 - Execução - Extrajudicial

982

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, inc.
XXXVI, 37, incs. X e XIII, e 39, § 1º, da Constituição da República, a
natureza jurídica do reajuste concedido pela Lei estadual n. 7.622/2000,
que reestruturou os valores dos soldos dos policiais militares estaduais.

976610 Tema nº 984 - Natureza - Reajuste - Policial - Militar984

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 97, 103-A, 150,
§ 6º, 194, 195, inc. I, al. a e 201, caput e § 11, da Constituição da
República, a natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas
ou gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal.

1072485 Tema nº 985 - Contribuição - Patronal - Natureza -
Férias

985

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, inc. I, da
Constituição da República, a competência para processar e julgar
controvérsias nas quais se pleiteiam questões afetas à fase pré-contratual
de seleção e de admissão de pessoal e eventual nulidade do certame, em
face de pessoa jurídica de direito privado.

960429 Tema nº 992 - Competência - Admissão - Nulidade -
Certame

992

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 114, inc. III, da
Constituição da República, a competência para processar e julgar
demandas nas quais se discutem o recolhimento e o repasse de
contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo regime
estatutário, questão não abrangida pela ADI n. 3.395.

1089282 Tema nº 994 - Competência - Contribuição - Sindical -
Servidor

994
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inc. XXXVI, e
201, § 4º, da Constituição da República, a possibilidade de revisão de
benefício previdenciário pelo valor nominal do reajuste do salário mínimo,
sempre que mais vantajoso que o reajuste nominal dos demais benefícios.

968414 Tema nº 996 - Benefício - Reajuste - Salário - Mínimo996

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, inc. III, 5º,
caput, incs. V e X, 37, § 5º, e 225, § 3º, da Constituição da República, a
imprescritibilidade da pretensão de reparação civil de dano ambiental.

654833 Tema nº 999 - Prescrição - Reparação - Dano -
Ambiental

999

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 30, 37 e 61 da
Constituição da República a constitucionalidade de norma municipal que
veda ao Município a celebração de contratos com agentes públicos
municipais e respectivos parentes, até o terceiro grau.

910552 Tema nº 1001 - Nepotismo - Competência - Municipal
- Contratação

1001

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art, 134, §§ 2º e 3º,
da Constituição da República, se a proibição de recebimento de honorários
advocatícios pela Defensoria Pública, quando represente litigante
vencedor em demanda ajuizada contra o ente ao qual é vinculada, viola a
sua autonomia funcional, administrativa e institucional.

1140005 Tema nº 1002 - Honorários - Defensor - Entidade -
Vinculada (Revisão Tema 134)

1002

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput, e 37,
caput, incs. I e II, da Constituição da República a necessidade de
realização de novo exame psicotécnico em candidato que teve o primeiro
teste anulado por ausência de objetividade dos critérios de correção
estabelecidos no edital [-]

1133146 Tema nº 1009 - Concurso - Psicotécnico - Nova -
Exame

1009

Recurso extraordinário em que se discute à luz do art. 37, incs. I, II e V,
da Constituição da República os requisitos constitucionais exigíveis para a
criação de cargos em comissão.

1041210 Tema nº 1010 - Cargo - Comissão - Criação -
Requisitos

1010

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incisos. LV e
LVI; 150, inciso I; 155, inciso II e § 2º; e 170, inciso IV, da Constituição
da República, a constitucionalidade da previsão, em atos do Poder
Executivo, de situação de incidência tributária em operações
alegadamente não previstas na legislação de regência do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

1025986 Tema nº 1012 - ICMS - Locadora - Veículo - Ativo1012
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, inciso III; 5º,
caput; 6º e 37, inciso II, da Constituição Federal, se a vedação à posse
em cargo público de candidato que esteve acometido de doença grave,
mas que não apresenta sintomas atuais de restrição laboral, viola os
princípios da isonomia, da dignidade humana e do amplo acesso a cargos
públicos.

886131 Tema nº 1015 - Constitucionalidade - Concurso -
Doença - Grave

1015

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 40, §§ 1º, 3º,
4º, 8º e 17, da Constituição Federal; 3º, 6º, 6º-A e 7º da Emenda
Constitucional nº 41/03 e 2º e 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, se
o servidor público que exerce atividades de risco e preenche os requisitos
para a aposentadoria especial tem, independentemente da observância
das normas de transição constantes das referidas emendas
constitucionais, direito ao cálculo dos proventos com base nas regras da
integralidade e da paridade.

1162672 Tema nº 1019 - Servidor - Aposentadoria - Especial -
Risco - Integralidade - Paridade

1019

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 30, I; 146 e 152
da Constituição Federal e do princípio da territorialidade, a
constitucionalidade de dispositivo da Lei nº 14.042/05 do Município de
São Paulo que impõe àquele que lá preste serviço e que esteja
estabelecido em outra municipalidade, a obrigação de se cadastrar na
Secretaria de Finanças paulistana, sob pena de o tomador do serviço
efetuar a retenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISS).

1167509 Tema nº 1020 - ISS - Constitucionalidade - Município -
Prestador

1020

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 5º, incisos VI e
VIII; e 41 da Constituição Federal; 18 do Pacto Sobre Direitos Civis e
Políticos e 12 do Pacto de São José da Costa Rica, se a objeção de
consciência por motivos religiosos gera ou não o dever do administrador
de disponibilizar obrigação alternativa para servidores em estágio proba-
tório cumprirem seus deveres funcionais.

1099099 Tema nº 1021 - Estágio - Probatório - Obrigação -
Alternativa - Religiosa

1021

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 37, caput e
inciso II; e 41 da Constituição Federal, a possibilidade de despedida sem
motivação de empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista admitido por concurso público.

688267 Tema nº 1022 - Dispensa - Imotivada - Empregado -
Concurso

1022
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Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 37, incs. X e
XIII; 61, § 1º, inc. II, al. a; 169, § 1º; e 207 da Constituição Federal, a
possibilidade de extensão dos reajustes concedidos aos integrantes dos
quadros das universidades estaduais de São Paulo pelo Conselho de
Reitores das Universidades do Estado de São Paulo (Cruesp) aos
empregados das demais instituições de ensino vinculadas às universidades
paulistas

1057577 Tema nº 1027 - Reajuste - Extensão - CRUESP - SV
nº 37/STF

1027

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, caput; 196 e
199, §1º, da Constituição Federal, se as despesas médicas do hospital
particular que, por ordem judicial, prestou serviços em favor de paciente
que não conseguiu vaga em unidade do Sistema Único de Saúde (SUS)
devem ser pagas pela unidade federada pertinente segundo o preço
arbitrado pelo prestador do serviço ou de acordo com a tabela do SUS.

666094 Tema nº 1033 - Saúde - Ressarcimento - SUS -
Particular

1033

Recurso extraordinário no qual se discute, considerado o artigo 100, § 12,
da Constituição Federal, incluído pela Emenda nº 62/2009, a possibilidade
de incidência de juros da mora no período compreendido entre a
expedição e o efetivo pagamento do precatório ou da requisição de
pequeno valor (RPV).

1169289 Tema nº 1037 - Juros - Período - Expedição -
Pagamento

1037

Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos artigos 5º, inciso
LXXI, 7º, inciso IX, 42, § 1º, e 142, § 3º, inciso VIII, da Constituição
Federal e do verbete vinculante nº 37 da Súmula do Supremo, a
possibilidade de aplicação, via mandado de injunção na origem, do
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul
visando reconhecer o direito ao adicional noturno a servidores militares
estaduais, previsto na Constituição estadual, mas não na Federal.

970823 Tema nº 1038 - Omissão - Adicional - Noturno -
Policial - Militar

1038

Recurso extraordinário no qual se examina, à luz dos artigos 1º, cabeça,
2º, 29, cabeça e inciso XI, 30, inciso I, 31, § 3º, 61, cabeça, e 74, § 2º,
da Constituição Federal, a validade de lei de iniciativa parlamentar por meio
da qual criado conselho popular com atribuição de participar do
planejamento municipal, fiscalizar a respectiva execução e opinar sobre
questões consideradas relevantes.

626946 Tema nº 1040 - Constitucionalidade - Lei - Fiscalizar -
Executivo

1040

Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos arts. 5º,
inciso II; 37, §§ 4º e 5º; e 129, § 1º, da Constituição Federal, a
possibilidade da utilização da colaboração premiada, instituto de direito
penal, no âmbito das ações de improbidade administrativa.

1175650 Tema nº 1043 - ACP - Improbidade - Colaboração -
Premiada

1043

NÚCLEO DE REPERCUSSÃO GERAL E RECURSOS REPETITIVOS

61/71 Emitido em: 11/04/2024 às 16:43:52
Seção de Direito Público



REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, inciso XIII,
e 170, cabeça, da Constituição Federal, a possibilidade de técnico em
farmácia assumir responsabilidade por drogaria, considerada a Lei nº 13.
021/2014, a autorizar apenas farmacêuticos.

1156197 Tema nº 1049 - Técnicos - Farmácia -
Responsabilidade - Drogaria

1049

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, incisos III e
IV; 22, inciso XXIII; 23, inciso XXIII; 30, incisos I e II; 170; 174; 196 e
199 da Constituição Federal, a constitucionalidade das Leis nºs 10.
947/1991 e 11.649/1994, bem como do Decreto nº 29.728/1991, do
município de São Paulo, que obrigam a implantação de ambulatório
médico ou serviço de pronto-socorro nos shopping centers existentes na
municipalidade.

833291 Tema nº 1051 - Lei - Obrigatoriedade - Ambulatório -
Shopping

1051

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 155, inciso II,
§ 2º, incisos I, II, alíneas "a" e "b", e XII, da Constituição Federal, a
possibilidade de utilização de créditos de Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS considerados aparelhos celulares adquiridos
por empresa prestadora de serviços de telefonia móvel, posteriormente
cedidos, mediante comodato, a clientes.

1141756 Tema nº 1052 - ICMS - Creditamento - Celular -
Telefonia

1052

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º; 5º, cabeça
e incisos IX e XIV; 37, § 6º; e 220, cabeça e § 2º, da Constituição
Federal, a existência de responsabilidade do Estado de São Paulo em
indenizar repórter fotográfico ferido durante tumulto envolvendo
manifestantes e policiais.

1209429 Tema nº 1055 - Responsabilidade - Indenização -
Jornalista - Manifestação

1055

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incisos LIV e
LV; 23, inciso IV; 24, inciso VI; e 30, incisos I e II, da Constituição
Federal, a constitucionalidade da Lei nº 6.212/2017 do Município de
Itapetininga/SP, que dispõe sobre a proibição, em sua zona urbana da
municipalidade, da soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos
que produzam estampido.

1210727 Tema nº 1056 - Constitucionalidade - Proibição -
Fogos - Artifício

1056

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 40, § 4º, e 144,
§ 8º, da Constituição Federal, a possibilidade de se conceder
aposentadoria especial a guarda civil municipal sob o argumento de que
ele exerce atividade de risco, não obstante a ausência de previsão em lei
complementar federal para tanto.

1215727 Tema nº 1057 - Servidor - Aposentadoria - Especial -
Risco - GCM

1057
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Recurso extraordinário em que servidor público do Município de Mogi
Guaçu requer, à luz do art. 37, inciso X, da Constituição Federal, o
recebimento de diferenças salariais ao argumento de que as Leis
Complementares nºs 1.000/09 e 1.121/11 do município, ao determinar a
incorporação de valores aos vencimentos de seus servidores, teriam
concedido revisão geral anual com índices diferenciados.

1219067 Tema nº 1059 - Servidor - Incorporação - Mogi - SV
nº 37/STF

1059

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, inciso II; 24;
100 e 155, inciso II, da Constituição Federal, a constitucionalidade da
aplicação da taxa de juros de mora estabelecida pela Lei nº 6.374/89,
com a redação dada pela Lei nº 13.918/09, ambas do Estado de São
Paulo, sobre tributos e multas pagos em atraso ou que tenham sido
objeto de parcelamento em percentual superior ao estabelecido pela
União para os mesmos fins.

1216078 Tema nº 1062 -  Fisco - Estados - Correção - Juros1062

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 7º, inciso
XVIII, e 37, caput, da Constituição Federal, a possibilidade de servidora
pública, mãe não gestante, em união estável homoafetiva, cuja gestação
de sua companheira decorreu de procedimento de inseminação artificial
heteróloga, gozar de licença-maternidade.

1211446 Tema nº 1072 - Licença-maternidade - Não gestante
- Homoafetiva

1072

Recursos extraordinários nos quais se examina, à luz dos arts. 2º; 5º,
incisos XXXVII, LIII e LIV; 22, inciso I; e 97 da Constituição Federal, se o
art. 16 da Lei da Ação Civil Pública se harmoniza com a Constituição de
1988.

1101937 Tema nº 1075 - ACP - Coisa - Julgada - Competência -
Territorial

1075

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 2º, 5º, caput e
inc. II, 6º, caput, 22, inc. XI, 23, inc. XII, 37, caput, e 144, § 10, da
Constituição Federal, a constitucionalidade do artigo 165-A do Código de
Trânsito Brasileiro (CTB), incluído pela Lei 13.281/2016, sobretudo em
virtude de direitos e garantias individuais relativos à liberdade de ir e vir, à
presunção de inocência, à não autoincriminação, à individualização da
pena, aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, ante a recusa
do condutor em realizar teste de alcoolemia, como o do bafômetro
(etilômetro).

1224374 Tema nº 1079 - Constitucionalidade – Recusa – Teste
- Bafômetro

1079

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, inciso
LXIX, e 37, caput e incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, a
possibilidade de acumulação remunerada de cargos públicos,
especialmente quando o exercício de ambos os vínculos administrativos
ultrapassar sessenta horas de carga horária semanal.

1246685 Tema nº 1081 - Acumulação - Cargos -
Compatibilidade - Horários

1081
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, inciso LIV;
e 93, inciso IX, da Constituição Federal e 3º da Emenda Constitucional nº
47/05, se ofende o direito à integralidade de servidor que se aposentou
nos termos do artigo 3º da EC nº 47/05 o pagamento de gratificação de
desempenho da carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho (GDPST)
em consonância com a lei de regência mas em patamar inferior ao pago
na última remuneração por ele recebida em atividade.

1225330 Tema nº 1082 - Gratificação - GDPST - Integralidade -
EC 47/2005

1082

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 30; 146; 150,
inciso I; 156, inciso I, da Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei
nº 7.303/97 do Município de Londrina na parte em que autoriza, para
efeito de cobrança do IPTU, a utilização de critérios para se apurar o valor
venal dos imóveis oriundos de parcelamento do solo urbano ocorrido após
aprovação legal da Planta Genérica de Valores.

1245097 Tema nº 1084 - IPTU - Valor - Venal - Avaliação - PGV1084

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 22, inciso I,
114, inciso IX, e 202, § 2º, da Constituição Federal, se é competente a
Justiça comum ou a Justiça Trabalhista para decidir demandas sobre a
complementação de aposentadoria instituída pela Lei nº 4.819/58 do
Estado de São Paulo, posteriormente revogada pela Lei nº 200/74, fruída
por ex-empregados da Companhia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo (SABESP) e pagas diretamente pela sociedade de economia
mista estadual.

1265549 Tema nº 1092 - Previdência - Privada - Administração
- Direta - Indireta - Competência

1092

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, incisos LIV
e LV; 93, inciso IX, 146, incisos I e III, alínea "a", e 155, inciso XII, alíneas
"a", "c", "d" e "i", da Constituição Federal, se a instituição do diferencial
de alíquota de ICMS, conforme previsto no artigo 155, § 2º, incisos VII e
VIII, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 87/2015, exige, ou
não, a edição de lei complementar disciplinando o tema.

1287019 Tema nº 1093 - ICMS - Lei complementar - Diferencial
- Alíquota

1093

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 24, §§ 3º e
4º; e 155, caput, inciso II, e § 2º, inciso IX, alínea "a", da Constituição
Federal, a constitucionalidade da incidência do ICMS sobre a importação
de bem por não contribuinte, ocorrida sob a égide da EC 33/2001, com
base na Lei estadual nº 11.001/2001 de São Paulo, editada
posteriormente à promulgação da EC nº 33/2001, porém antes da
vigência da Lei Complementar Federal nº 114/2002.

1221330 Tema nº 1094 - ICMS - Importação - Lei estadual - LC
114/2002

1094
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz da Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada nos
termos do artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade de
redução da carga horária de servidor público que tenha filho ou
dependente portador de deficiência quando inexistente previsão legal de
tal benefício.

1237867 Tema nº 1097 - Servidor - Redução - Jornada -
Deficiência

1097

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 150, I e 155, II,
da Constituição Federal, se incide o ICMS sobre o deslocamento de
mercadorias entre estabelecimentos localizados em estados distintos com
fundamento no Código Tributário do Estado de Mato Grosso do Sul e no
art. 12 da Lei Complementar 87/1997, tendo em vista a existência de ato
mercantil ou transferência de propriedade.

1255885 Tema nº 1099 - ICMS - Não-incidência - Mesmo -
Contribuinte

1099

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, caput;
97; 195, §§ 4º e 5º; e 201 da Constituição Federal, bem como do art. 26
da Emenda Constitucional nº 103/19, se é possível a aplicação da regra
definitiva do artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, na apuração do
salário de benefício, quando mais favorável ao segurado do que a regra de
transição contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que
ingressaram no sistema antes de 26/11/99, data da publicação da Lei nº
9.876/99.

1276977 Tema nº 1102 - Benefício - Previdenciário - Revisão -
Lei 9.876/99

1102

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos. 2º, 5º, II e
37, II e IX da Constituição Federal a possibilidade de reconhecer direitos
trabalhistas, bem como a averbação do tempo de serviço para fins
previdenciários aos prestadores de serviço auxiliar voluntário, vinculados ao
programa Soldado da Polícia Militar Temporário, nos termos da Lei Federal
10.029/2000 e da Lei 11.064/2002, do Estado de São Paulo.

1231242 Tema nº 1114 - Policial - Temporário - Direitos -
Remuneratórios - Previdenciários

1114

Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 5º, XXI, da
Constituição Federal a necessidade ou não de autorização expressa dos
associados, da relação nominal, bem como da comprovação de filiação
prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente
de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa de
caráter civil, ante o alegado conflito com os Temas 82 e 499.

1293130 Tema nº 1119 - Autorização - Cobrança – MS Coletivo
– Associação

1119

Recurso extraordinário em que se discute à luz dos artigos 2º, 5º, 195,
§5º, e 201, da Constituição Federal, se o período em que o beneficiário
esteve em gozo de benefício de auxílio doença, intercalado com períodos
contributivos, deve ser computado como de carência.

1298832 Tema nº 1125 -  Aposentadoria – Auxílio-doença –
Intercalado - Carência

1125
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos dos artigos
153, III, e 158, I, da Constituição Federal o direito do ente municipal ao
produto da arrecadação do imposto de renda retido na fonte, incidente
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelo município, por suas
autarquias e fundações, incluindo-se o pagamento de rendimentos a
pessoas físicas e jurídicas, em razão do fornecimento de bens ou serviços.

1293453 Tema nº 1130 - Titularidade - IR - Prestação - Bens -
Serviços

1130

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 1º, 18, 29,
30, I e III, 37, X, 39, 60, §4º, I, 61, §1º, II, a e c, 93, IX, 169, § 1º, I e
II, e 198, § 5º, da Constituição Federal, a constitucionalidade da aplicação
do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de
Combate às Endemias - previsto no artigo 198, § 5º, da Constituição
Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 63/2010, e
instituído pela Lei 12.994/2014 - aos servidores estatutários dos entes
subnacionais, bem como o alcance da expressão piso salarial.

1279765 Tema nº 1132 - Servidor - Saúde - Piso - Salarial1132

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 18, 24, I e §
1º, 25, 163, I e V, e 169 da Constituição Federal a constitucionalidade do
artigo 8º, IX, da Lei Complementar 173/2020, que, no âmbito do
Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2
(Covid-19), impõe certas proibições à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios afetados pela calamidade pública, até 31 de
dezembro de 2021.

1311742 Tema nº 1137 - Servidor - Contagem - Tempo -
Serviço - Covid 19 - LC 173/2020

1137

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, VI, a, e
173, § 1º e § 2º, da Constituição Federal, a possibilidade de aplicação da
imunidade tributária recíproca à Companhia do Metropolitano de São Paulo
- Metrô, sociedade de economia mista prestadora de serviço público de
transporte de passageiros, considerando-se a regra de livre concorrência,
o intuito lucrativo das empresas e a cobrança de tarifa do usuário.

1320054 Tema nº 1140 – Imunidade – S.E.M. – Transporte –
Passageiros

1140

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 100, § 8º, da
Constituição Federal, a possibilidade do fracionamento da execução de
honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a
Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada
beneficiário substituído, de forma a permitir o pagamento dos honorários
por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV).

1309081 Tema nº 1142 – Execução – Honorários – Coletiva –
Fracionamento

1142
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 114, I da
Constituição Federal, a definição do juízo competente para julgar
demanda entre servidores regidos pelas normas da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT e o Poder Público, quando postulado benefício de
natureza tipicamente administrativa.

1288440 Tema nº 1143 - Competência - Estadual - Trabalhista
- Servidor - Celetista

1143

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, II e § 10,
39, II, e 41, § 1º, da Constituição Federal, a possibilidade de reintegrar
servidor público ao cargo do qual foi exonerado pela aposentadoria,
prevista na legislação local como forma de vacância do cargo, apesar de
aposentado pelo regime geral de previdência social (RGPS), por ausência
de regime próprio de previdência no município.

1302501 Tema nº 1150 - Servidor - Aposentadoria - Vacância -
Reintegração

1150

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 109, I, da
Constituição Federal, a competência da Justiça Federal ou Estadual para
julgar causas em que se requer o restabelecimento de diploma cancelado
e indenização por danos morais, em face de instituição privada de ensino
superior, integrante do Sistema Federal de Ensino, considerando eventual
interesse da União pela edição e fiscalização das diretrizes e bases da
educação.

1304964 Tema nº 1154 – Competência – JF X JE – Diploma –
Superior

1154

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LV, e 37,
II, da Constituição Federal, a possibilidade de reenquadramento, em novo
Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, do servidor admitido sem
concurso público antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 e
em período não abrangido pela estabilidade excepcional do artigo 19 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com fundamento na
segurança jurídica e na proteção à confiança.

1306505 Tema nº 1157 – Servidor – Reenquadramento –
PCCS – Sem - Concurso

1157

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 196, 197 e
200, I e II, da Constituição da República, o dever do Estado de fornecer
medicamento que, embora não possua registro na ANVISA, tem a sua
importação autorizada pela agência de vigilância sanitária.

1165959 Tema nº 1161 - Medicamentos - Estado - ANVISA -
Importação

1161

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXV,
XXXVI e LIV, e 105, III, da Constituição Federal a aplicabilidade dos juros
previstos na Lei 11.960/2009, tal como definido no julgamento do RE
870.947 (Tema 810 da repercussão geral), na execução de título judicial
que tenha fixado expressamente índice diverso.

1317982 Tema nº 1170 - Juros - Moratórios - Lei 11.960/2009
- Execução - Coisa Julgada

1170

NÚCLEO DE REPERCUSSÃO GERAL E RECURSOS REPETITIVOS

67/71 Emitido em: 11/04/2024 às 16:43:52
Seção de Direito Público



REPERCUSSÃO GERAL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF

Quantidade: 419MÉRITO JULGADO

Repercussão Geral

ProcessoNúmero Palavras-Chave Descrição STF

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, LVII, 6º e
37, da Constituição Federal, a violação ao princípio da presunção de
inocência no caso de indeferimento de matrícula em cursos de reciclagem
de vigilante e na recusa de registro do respectivo certificado de
conclusão, em razão da existência de inquérito ou ação penal sem o
trânsito em julgado de sentença condenatória.

1307053 Tema nº 1171 - Vigilante - Curso - Presunção -
Inocência

1171

Recurso extraordinário em que discute, à luz do artigo 158, IV, da
Constituição Federal, o cálculo da quota pertencente aos municípios sobre
o produto da arrecadação do ICMS (artigo 158, IV, da Constituição
Federal), considerando a competência conferida aos Estados para
promover programas de incentivo fiscal - tais como o Fomentar e o
Produzir - e o modo pelo qual referidos benefícios são implantados, haja
vista a existência de controvérsia sobre a aplicabilidade dos entendimentos
firmados por esta Corte no Tema 42 (RE 572.762) e no Tema 653 (RE
705.423).

1288634 Tema nº 1172 - ICMS - Benefícios - Cota - Repasse1172

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 22, XXI, da
Constituição Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional
103/2019), a constitucionalidade da fixação de alíquotas para a
contribuição previdenciária de policiais e bombeiros militares estaduais
inativos e pensionistas, pela Lei Federal 13.954/2019, ante a competência
privativa da União para legislar sobre normas gerais de inatividades e
pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares.

1338750 Tema nº 1177 - Lei 13.954/2019 - Contribuição -
Previdenciária - Usurpação - Competência

1177

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, I, 7º,
XVIII, 37, 195, § 5º, 226, § 8º, 227, § 6º e 229 da Constituição Federal,
a possibilidade ou não de estender o benefício de salário maternidade pelo
prazo de 180 dias, previsto no artigo 207 da Lei 8.112/1990, ao pai
solteiro de crianças geradas através de procedimento de fertilização in
vitro e utilização de barriga de aluguel, por analogia à Lei 12.873/2013,
ante a ausência de previsão expressa na Constituição Federal ou na
legislação infraconstitucional de regência, e da necessidade de fonte de
custeio para suportar a extensão do benefício.

1348854 Tema nº 1182 - Servidor - Licença - Pai - Solteiro1182
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, II, 2º, 5º,
XXXV, 18 e 150, I e § 6º, da Constituição Federal a possibilidade de
extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir,
haja vista modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033
(Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa entre os títulos
sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de
prosseguimento da ação judicial considerando os princípios da
inafastabilidade da jurisdição, da separação dos poderes e da autonomia
dos entes federados.

1355208 Tema nº 1184 - Execução - Pequeno - Valor -
Extinção

1184

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput
(princípio da isonomia), 15, III, e 37, I, da Constituição Federal, se, em
nome dos princípios constitucionais da proporcionalidade e da dignidade
da pessoa humana e do caráter ressocializador da pena, a pessoa com os
direitos políticos suspensos e em débito com a Justiça Eleitoral, em razão
de condenação criminal transitada em julgado, pode ser investida em
cargo público, após aprovação em concurso, considerada a ponderação
entre as legítimas condições legais e editalícias para o exercício de cargo
público e a necessidade de se estimular e promover a reinserção social da
pessoa condenada criminalmente.

1282553 Tema nº 1190 - Concurso - Posse - Condenação -
Trânsito

1190

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 37, § 5º, da
Constituição Federal, a prescritibilidade dos atos de improbidade
administrativa imputados à recorrente, por alegada conduta negligente na
condução dos processos judiciais em que atuava como representante
contratada do INSS, sem demonstração do elemento subjetivo dolo
(Temas 666, 897 e 899 do STF). Delimita-se a temática de repercussão
geral em definir se as novidades inseridas na Lei de Improbidade
Administrativa (Lei 8.429/1992, com as alterações dadas pela Lei 14.
230/2021) devem retroagir para beneficiar aqueles que porventura
tenham cometido atos de improbidade administrativa na modalidade
culposa, inclusive quanto ao prazo de prescrição para as ações de
ressarcimento.

843989 Tema nº 1199 - Improbidade - Retroatividade - Lei
14.230/21 - Dolo - Prescrição

1199

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 3º da Emenda
Constitucional 47/2005, se a promoção por acesso de servidor a classe
distinta na carreira representa, ou não, ascensão a cargo diverso daquele
em que já estava efetivado, para fins de aposentadoria, considerado o
prazo mínimo de cinco anos no cargo efetivo.

1322195 Tema nº 1207 - Aposentadoria - Promoção - Cargo -
Classe

1207
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Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XVII, 39,
40, § 2º, e 61, § 1º, II, "c", da Constituição Federal, a constitucionalidade
da Lei 15.138/2010 do Estado de Santa Catarina, no que autoriza a
contagem do tempo de exercício exclusivo em cargo comissionado,
previamente à investidura em cargo efetivo, para fins de incorporação de
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificável (VPNI).

1367790 Tema nº 1213 - VPNI - Incorporação - Cargo -
Comissionado

1213

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 100, § 3º e §
4º, da Constituição Federal a constitucionalidade da fixação do teto de
requisição de pequeno valor (RPV), pela Lei 10.562/2017 do Município de
Fortaleza, na mesma quantia correspondente ao maior benefício do
regime geral de previdência social, considerando-se a possibilidade de
norma municipal estabelecer valor inferior ao disposto no artigo 87 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, no que diz respeito ao
pagamento de seus débitos judiciais por meio de requisição de pequeno
valor, de acordo com a capacidade econômica do município e com o
princípio da proporcionalidade.

1359139 Tema nº 1231 - Teto - RPV - Valor - Inferior1231

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 22, IV, 30, I e
II, 97 e 182 da Constituição Federal, a constitucionalidade ou não de
regulamentação municipal sobre uso e ocupação do solo urbano em seu
território, especificamente a Lei 13.756/2004 do Município de São Paulo, ao disp

1370232 Tema nº 1235 - Competência - Telecomunicações -
Rádio - Base

1235

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 7º, XVII, da
Constituição Federal, a remuneração das férias, calculado o terço
constitucional com base na retribuição pecuniária correspondente a todo
o período estabelecido em lei para o seu gozo.

1400787 Tema nº 1241 - Adicional - 1/3 - Férias - Período1241

Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 100 da
Constituição Federal, a possibilidade da restituição administrativa de
indébito reconhecido em processo judicial, sendo dispensável ou não a
observância do regime constitucional de precatórios.

1420691 Tema nº 1262 - Restituição - Indébito - Judicial -
Precatório

1262
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Recurso extraordinário em que se discute a luz do art. 150, I da CF, a
regularidade da exigência do diferencial de alíquota - ICMS-DIFAL,
estabelecido por decreto estadual, das empresas optantes pelo Simples
Nacional, em virtude da ausência de lei em sentido estrito. Trata-se de
discussão do alcance do que decidido no Tema 517 da Repercussão Geral
(leading case RE 970.821) que assentou a constitucionalidade da
cobrança do ICMS-DIFAL com amparo não somente em Lei
Complementar, mas também na existência de lei estadual em sentido
estrito.

1460254 Tema nº 1284 - ICMS - DIFAL - Simples - Lei1284
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